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MUNrcíplo DE MARMELETRo
ESTADo oo p¡nnNÁ

Marmeleiro, 24 de maio de 2022

Protocolo n'7L322
Requerimento no 03312022

Excelentíssimo Senhor Prefeito,

TERMo on nnnunÊNclA

1_ OBJETO:

Constitui objeto deste certame a contratação de empresa especializadapara realizar licenciamento

de derrubada de 08 (oito) araucârías,02 (duas) guabirobas e 01 (uma) canafístula, localizadas em área

pública, bem como licenciamento para movimentação de solo, no local onde será construída a nova

unidade de saúde do Distrito Alto São Mateus (Lote no 0006 da Quadra 0005 e Lote no 0005 da Quadra no

0005), de acordo com as especificações técnicas adiante discriminadas.

2 - DA JUSTIFICATIVA DO SERVIÇO E DO QUANTITATIVO:

A contratação do presente objeto sefaz necessária visto que a unidade de saúde do Distrito Alto
São Mateus, clue é utilizada atualmente, encontra-se com a estrutura danificada, motivo pelo qual a

Administração Municipal optou pela construção de uma nova estrutura, em um terreno pertencente ao

município.
O local onde será construída a nova instalação pertence ao município de Marmeleiro, e é utilizado

atualmente como playground para crianças, possuindo no local apenas vegetação secundária, que se

desenvolveu de modo natural. Desta forma, em visita ao local, constatou-se a existência de algumas

espécies nativas, sendo elas: 08 (oito) araucárias,02 (duas) guabirobas e 01 (uma) canafístula.

De acordo com a Lei no 9605/1988, cortar árvores em floresta considerada de preservação

permanente, sem permissão da autoridade competente, com pena de detenção de um a três anos, ou multa,

ou ambas as penas cumulativamente.
Visto que para o início das obras é necessário o preparo do solo, serâ realizado o processo de

terraplenagem, o qual consiste na remoção de uma camada superficial do solo, a fim de nivelá-lo. Deste

processo, ocorre a movimentação de solo, a qual necessita de autorizaçáo ambíental, de acordo com a
Resolução CEMA n' 107 12020.

Desta forma, considerando as necessidades da administração pública em adequar o espaço para

atendimento de saúde, baseado nos três pilares da sustentabilidade (econômico, social e ambiental),

atendendo ao interesse público e bem da coletividade, porém sem causar danos ao meio ambiente, fäz-se

necessária a contratação de empresa especializ ada para regularizaçáo e licenciamento das atividades jurrt o

aos órgãos ambientais competentes.
JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇAO DOS DOIS ITENS EM I.II\4 L]NICO LOTE: A OPçãO POT

realizar a contratação de ambos os serviços (licenciamento para corte de árvore e licenciamento para

movimentação de solo) em lote único, ou seja, por uma mesma empresa, visa a economia na execução do

serviço, visto que haverá a necessidade de um único deslocamento até o local. Também, pela otimização

do tempo de conclusão do serviço, visto que uma única empresa irá realiza-lo.

3 - ESPECIFICAÇÕES TBCNICAS:

Valor
Unitário
Máximo
Aceitável

Valor Total
Máximo
Aceitável

Unid. DescriçãoItem Quant.

4.566,00 4.566,000l Projeto
Projeto e licença para corte de 08 (oito) araucárias, 02
(duas) guabirobas, 01 (uma) canafistula, por meio do

sistema SINAFLOR.
01
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9.425,00 9.425,0001 Projeto
Projeto e licença para movimentação de solo em volume
acima de 100 m3, conforme estabelecido pelo IAT02

13.991,00Valor Total

OBS.: Havendo qualquer discordância entre a descrição e unidades de medida do CATMAT
e a do Edital, prevalecerá a descrição constante no Edital.

O valor máximo estimado da licitação é de R$ 13.991,00 (treze mil e novecentos e noventa e um
reais).

O prazo de vigência do Contrato será pelo período de 12 (doze) meses, contados da data de sua

assinatura,

4 - QUALTFTCAçÃO rÉCUrC¡.:

Atestado e/ou declaração de Capacidade Técnica em nome da PROPONENTE, expedido por
pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprove a aptidão da licitante em desempenhar as

atividades pertinentes e compatíveis com o objeto licitado,
O atestado e/ou declaração deverá ser comprovado através de Certidão de Acervo Técnico, emitida

pelo Conselho Regional de Engenharia e Agronomia - CREA.
Comprovação de registro no CREA, através de certidão do Conselho Regional de Engenharia e

Agronomia - CREA, da-PROPONENTE.
Declaração de responsabilidade técnica (ANEXO VI), indicando o responsável técnico pela

execução dos serviços. O mesmo não poderá ser substituído sem expressa aulonzação do Contratante. E
vedada, sob pena de inabilitação, a indicação de um mesmo técnico como responsável técnico por mais de

uma proponente.
Comprovação do vínculo empregatício entre o responsável técnico e a proponente, mediante

registro em Carteira de Trabalho ou Contrato de Prestação de Serviços devidamente autenticado. Para

dirigente ou sócio de empresa, tal comprovação poderá ser feita através da cópia da ata da assembleia de

sua investidura no cargo ou contrato social.
Certidão de Acervo Técnico emitido pelo Conselho Regional de Engenharia e Agronomia - CREA

do RESPONSÁVEL TÉCNICO, emitido pelo conselho de classe, de execução de, no mínimo, de

desempenho de atividade pertinente e compatível ao objeto da presente licitação.
Comprovação de registro no CREA, através de certidão do Conselho Regional de Engenharia e

Agronomia- CREA, do RESPONSÁVEL TÉCNICO.

5 - PRAZO E LOCAL PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E VIGÊNCIA:

Os serviços, objeto desta licitação, deverão ser executados, de acordo com as solicitações do

Departamento de Meio Ambiente e Recursos Hídricos.
Os serviços, objeto desta licitação, serão executados na modalidade de prestação de serviço, com

conclusão aparlir da assinatura do contrato

Os serviços serão realizados no Lote no 0006 da Quadra 0005 e Lote no 0005 da Quadra no

0005, no Distrito Alto São Mateus. A empresa vencedora deverá entregar ao Departamento de Meio
Ambiente e Recursos Hídricos todos os documentos elaborados, em formato digital e fisico, quando

aplicável.

6 - coNDIÇOns DE EXECUÇÃO DO SERvIçO E oBRIcAÇOES DA coNTRÄTADA:

Cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo como

exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto.

Efetuar em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes no Edital e seus

anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal.
Responsabilizar-sepelos vícios e danos decorentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17

a27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei no 8.078, de 1990)'

CNPJ: 76.205.665/000 I -0 I
Avenida Macali, no 255, Centro - Cx. Postal 24 -CEP 85.615-000
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Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, o

objeto com avarias ou defeitos,
Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a clata da

entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação,
Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,

todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.
Comunicar ao Departamento de Meio Ambiente de forma detalhada, toda e qualquer ocorrência

relacionada à execução dos serviços.
Permitir a fiscalização dos serviços contratados, por servidor designado pelo Departamento de

Meio Ambiente e Recursos Hídricos, prestando todos os esclarecimentos solicitados e atendendo às

reclamações formuladas.
Assumir a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação

específlrca quanto aos acidentes de trabalho em que forem vítimas os seus empregados no desempenho

dos serviços ou em conexão com eles.
Arcar com todas as obrigações, fiscais, sociais e previdenciárias dos seus empregados e da

empresa, como também, taxas, tarifas, contribuições ou emolumentos que incidam ou venham a incidir
sobre os serviços contratados uma vez que os seus empregados não manterão nenhum vínculo
empregatício com a Administração Municipal.

Responsabilizar-se por todas as despesas relacionadas a equipe, como transporte e alimentação que

se fizerem necessários durante a execução do serviço.
Comparecer em juízo, na hipótese de qualquer ação reclamatória intentada por seus empregados

contra a Contratante, reconhecendo sua verdadeira condição de empregadora, arcando com todas as

despesas decorrentes de eventual condenação.
Promover a imediata substituição de seus empregados, em decorrência de férias, faltas ou

afastamento por outros de igual habilitação, como também qualquer elemento cuja permanência seja

considerada inconveniente pela Administração Municipal, sem que isso acarrete qualquer ônus à

Administração Municipal.
Responsabilizar-se pelo comportamento moral e profissional de seus empregados, respondendo por

quaisquer danos, prejuízos comprovadamente por eles causados aos servidores, ao patrimônio
institucional ou material da Administraçáo Municipal, ou de terceiros, em face da execução dos serviços,
objeto do contrato,

Reforçar ou substituir o seu pessoal e/ou equipamentos, se for constatada a sua insuficiência ou

inadequação paru a realizaçáo dos serviços, objeto deste contrato, sem quaisquer ônus adicionais a
Administração Municipal.

Comunicar ao Departamento de Meio Ambiente e Recursos Hídricos de forma detalhada, toda e

qualquer ocorrência relacionada à execução dos serviços.
Manter durante a execução do contrato o pagamento do piso da categoria, bem como adicionais de

insalubridade e adicional notumo dos seus empregados.
Permitir a avaliaçáo do objeto por parte dos servidores do Departamento de Meio Ambiente e

Recursos Hídricos, corrigindo e adequando quaisquer solicitações que forem necessárias, sem ônus

adicional a administração municipal.
O serviço somente será finalizado após a aprovação do Departamento de Meio Ambiente e

Recursos Hídricos,
Arcar com todas as taxas necessárias para o licenciamento ambiental, sem ônus adicional a

administração pública.
Entregar todos os documentos técnicos necessários para atender ao objeto em conformidade com

legislações aplicáveis, e excelente qualidade técnica de imagem e escrita, atendendo rigorosamente as

norrnas do Novo Acordo Ortográfico.
A Contratada assumirá integral responsabilidade pelos danos que causar ao Licitador/Contratante e

a terceiros, por si ou seus sucessores e representantes, na execução do objeto da presente licitação,

isentando o Licitador/Contratante de qualquer reclamação que possa surgir em decorrência dos mesmos.

7 - DAS OBRTGAçÕES nO CONTRATANTE:

CNPJ: 76.205.665/000 I -0 I
Avenida Macali, no 255, Centro - Cx. Postal 24 -CEP 85.615-000
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Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos,

Verificar minuciosamente, uo prazo flrxado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente
com as especificações constantes do Edital e da proposta,paÍa fins de aceitação e recebimento defrnitivo,

Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no

objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido.
Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/

servidor especialmente designado.
Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, îo prazo e

forma estabelecidos no Edital e seus anexos.
A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com

terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer clano

causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

8 - FTSCALTZAçÃO E ACOMPANHAMENTO DO CONTRATO:

O recebimento, a fiscalização e o acompanhamento da execução deste Contrato, será de

responsabilidade das servidoras Marilete Chiarelotto e Fernanda Banzon, do Departamento de Meio
Ambiente e Recursos Hídricos, Telefone (46) 3525-2086, a fim de verificar a conformidade dele com as

especificações técnicas dispostas no mesmo,
A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade do contratado, ainda

que resultem de condições técnicas, vícios redibitórios ou emprego de material inadequado ou de

qualidade inferior, e, na ocorrência desta, não implica na responsabilidade da administração e de seus

agentes e prepostos.
As responsáveis pelo acompanhamento e fiscalização da execução do contrato, citadas acima,

procederão ao registro das ocorrências e adotando as providências necessárias ao seu fiel cumprimento,
tendo por parâmetro os resultados previstos no instrumento contratual que será firmado entre as paftes.

Entre suas atribuições está a de apurar a ocorrência de quaisquer circunstancias que inciclam
especif,rcamente no art. 78 e 88 da Lei 8.666193 que trata das Sanções Administrativas para o caso de

inadimplemento contratual e cometimento de atos ilícitos.

Ma
Diretora do D Meio Ambiente e Recursos Hídricos

CNPJ: 76.205.665/000 1 -0 I

Avenida Macali, n" 255, Cen¡o - Cx. Postal 24 -CEP 85.615-000
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Prefeituru Municipal de Murmeleiro

Nítmero do Protocolo:

Nome:

CNPJ(CPF):

Endereço:

Número dø Cøsct:

Bøirro:

Cidctde:

CEP:

Estødo:

Assunto:

Prazo de Entrega:

Nome do Reqaerenle:

7L322 Data do Pedido:

Departamento de Meio Ambiente e Recursos Hfdricos

Tipo de Pessoa: U

2410512022

Marmeleiro

8561 5-000

Pa¡anâ

Marilete Chiarelotto

Prefeíturø Munícipal de Mørmeleiro

Requer autorização para, contratação de empresa
especializada para realizar licenciamento de derrubada de 08
(oito) araucárlas, 02 (duas) guabirobas, e 0l (uma)
canafístula, localizadas em área pública, bem como
licenciamento para movimentação de solo, no local onde

construÍda a nova unidade de saúde do Distrito Alto São
Mateus (Lote no 0006 da Quadra 0005 e Lote n'0005 da

no

Número do Protocolo:

Nome:

CNPJ(CPF):

Endereço:

Nítmero da Casa:

Bairro:

Cidade:

CEP:

Estttdo:

Assunto:

7L322 Døta do Pedido:

Departamento de Meio Ambiente e Recursos Hfdricos

Tipo de P"ssoa: V1

2410512022

m
8561 5-000

Paranâ

autorização para, contratação de empresa
lizada para realizar licenciamento de derrubada de 08

to) a raucárlas, 02 (duas) aguabiroba
área públi

s, e 01 (um
la, localizadas em ca , bem como

ciamento para movimentação de solo, no local onde



o6d

construfda a nova unidade de saúde do Dishito Alto São
(Lote n0 0006 da Quadra 0005 e Lote n" 0005 da

ra no 0005

Prazo de Enlrega:

Nome do Requerente: lr¡larilete Chiarelotto
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L FI Engenharia & Assessoria
Ambiental- $egurança do Trabalho

PROPOSTA DE TRABALHO

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARMELEIRO/PR

A/C: FERNANDA

DATA: 10 DE MARçO DE2022.

ASSUNTO: CONTRATAçÃO nn nmenESA DE ENGENHARIA PARA nUnOneçÃO nø
pRoI Eors rÉc¡,t t co s rMB I EN TAIS nARA M u N I cI p I I D E M ARMELEI Ro / PR.

Conforme solicitado, segue orçamento.

Orçamento valido por 30 dias.

Atenciosamente r

L

tt

It
t

ANGELI ENG, EASSESS, AMBIENTAL LTDA
CNPJ: 05.077.795/0007 - 04

AN G E LI E N G E N H ARl/ E.ASSESS O RI A AM B I E N TA L LT DA

Rua Floresta esq, com Rua Rui Barbosa, Ne. 1800 - Centro - Itaipulândia-Pr
CEP: 85880-000 - Fone: (45) 3559-14s3 / (45) 99903'0111.

Valor R$Item Plano/Projeto

01

Projeto e licença para corte de 08 (oito) araucárias, 02 (duas)
guabirobas, 01 (uma) canafístula, por meio do sistema
SINAFLOR.

R$ 5.400,00

R$ 4.200,0002
Projeto e licenciamento para movimentação de solo em
volume acima de 100 m3, conforme estabelecido pelo lAT.

R$ 9.600,00Total:



Fwd: Re: Solicitação de orçamento

, De DepartamentodeMeioAmbÍente<meioambiente2@marmeleiro.pr.gov.br>

,1,' Pa¡a licitacao02<licitacaoO2@marmeleiro.pr.gov.br>

Data 10-03-202211:12

þ onçnrrre nro.pdr(-718 KB)

Remover lodos os ûnexo$

Att.,
Fernanda Banizon

Chefe da Divisñc¡ de Melo Amblente e Recursos Hidricos
PontaPía no 6,433/ 2Ø27.

Depârtårnento de Melo Amblente e Re(ursos Hidrfcos
(46)3s25-2ë86

*------- Mensagem original ****

Assunto:Re: Solicitaçäo de orçamento
âata: 10-03-202210:19

De: Ambisntal LLA Engenharia <ambiental@llaengenharia,corrr.br></ambìental@llaengenharia.com.br>

Para: Departamento de Msio Ambiente <moioambiente2@marmeloiro.pr.gov.br></rrreioambiento2@marmeleiro.pr.gov.br>

Bom dia,

Corrforme solicitado, segue orçamento parâ elaboraçâo de serviços técnicos ambientais^

Ern ter., B de nrar. de2022 às 07:46, Departamento de Meio Anrbiente <nreioill'nbit¡nle2@-rll.rüIgleirc.¡¿ç¡ov.br> escrevet¡:

Bom dia

' Segue anexo solicitaçäo de orçamento para licencianrento de movimerrtação de solo e rerrroção de áruores nativas

Att. ,

Fernanda Barizon
Chefe da Divisão de Meio Amt¡iente e Recursos llidni.cos
Pc¡r taria no 6.433/ZøzL

,^,Departamento de Meio Amlrierlte e Recursos l{idricos
(46) 352s -2ø86

0h

Atenclosamente,
Letlerl Laerte Angell

Departamento de Engenharia Ambiental

ANGELI ENGENHARIA E ASSESSORIA AMBIENTAL LTDA

Rua Floresta esquina com Rua Rui Barbosa, 1.800, Centro, ltaipulândia/PR

CNPJ: 05.0'17.195/0001-04, CEP: 85880-000, Fone: (45) 3559-1433

site: w"wulla"çner9nhflrin,çem,þ-i: / E-mall: amþì"çntê.1@llaengçnl.nfla..Ç9,n1'þ-r
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Atendendo solicitação de Vossa Senhoria segue abaixo orçamento dos produtos
solicitados:

nnZÃO SOCIAL: Aquabona Assessoria Ambiental e Segurança do Trabalho LTDA

CNPJ: 14.521.409/0001 -68

ENDEREçO: Rua Anita Garibaldi, no 2191, Bairro Primavera, Concórdia- SC

NOME DO RESPOTT¡SAVTI PELA EMPRESA: G|OVANNi CASAgTANdE

CPF N":009.990,179-00

RG N": 3.942.360 , .

PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA: 90 dias (noventa dias)

Concórdia- SC, 08 de Março de 2022.

AQ u A B o N A AS s ESSO R I A îå',iss,ff l"J[isili' f,l!,,*,o|-,
AMBIENTAL E SEGURANCA sEGURANCADO

D o rRA B :1 4521 40 e0 0 0 1 6 I ;:å:lä',!]ff 33i,:3,,,, -o,,oo,

Aquabona Assessoria Ambiental e Segurança do Trabalho LTDA

Giovanni Casagrande / Sócio Proprietário

RG: 3.942.360 / CPF: 009.990.179-00

t

Valor Total

Anual Aceltável
Item Quant. Unid. Descrição

Valor Unitário

Máxlmo Aceitável

Projeto

Projeto e licença para corte de 08 (oito)

araucárias, 02 (duas) guabirobas, 01 (uma)

canafístula, por meio do sistema SINAFLOR,

Rs 14,000,00 Rs 14.oo0,oo7 01

01 Projeto

Projeto e licenciamento para

movimentação de solo em volume acima

de 100 m3, conforme estabelecido pelo

IAT,

Rs 15.000,00 RS 1s.ooo,oo2

Valor Total: RS 29.000,00 (Vinte e Nove Mil Reais)



Fwd: RËS: Solicitação de orçamento

s,,f,,.
De DepartamentodeMeioAmblente<meioamblente2@marmelelro.pr.gov.br>

Para licitacao02 <licitacao02@marmeleíro.pr.gov,br>

Dâtå 10^ffi-202211:12

ic" 1A{

[t orçamento Marmeleiro.pdf (-182 KB)

Remover todos os f¡nexo$

Att. ,
Fernanda Barizon
Chefe da Dfvisão de Meio Amblente e Recunsos Hfdrfcos
Portarla no 6.433/2Ø21
Depantamento de Melo Ambiente e Recunsos Hfdnlcos
(46)3s25-2ø86

***--- Mensagem original ***-

Jssunto:RES: Solicltaçåo de orçamento

Ôata; 08-03-2022 08:06

De: "GiovanniCasagrande"<giovani@aquabona.art.br></giovani@aquabona.art.br>
Para: "'Departamento de Meio Ambionte"' <moioambiente2@marmeleiro.pr.gov.br></meioambiente2@marmoleiro.pr.gov.br>

n
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oRçAMENTo - SERVIçoS DE MElo AMBIENTE

Empresa: Prefeitura Municipal de Marmeleiro
CNPJ: 76.205.665/000'l -01

Atividade: Administração pública

Responsável pela proposta: Eng" Kennithy Kurpel

A empresa ldeal Assessoria Ambiental, Arquitetura e Segurança do Trabalho, vem por meio deste apresentar a
proposta de serviços ao requerente, discriminando as atividades e documentos a serem realizados, assim como

seu respectivo investimento,

oBJETo D0 SERV|ço

Projeto de limpeza e desassoreamento de trecho urbano do Rio Santa Rita, de aproximadamente '1500 metros,

localizado no municÍpio de Marmeleiro.

RI iValorItem Qrd. Und. Descricão

'l 0'l Projeto

'l- Projeto e licença para corte
de I araucárias, 2 guabirobas,

0l canafíscula, por meio do

sistema SINAFL0R.

R$ 4.500,00 R$ 4.500,00

2 0't Projeto

2- Projeto e licenciamento para

movimentação de solo em

volume acima de'100m3,
conforme estabelecido pelo

IAT.

'14.500,00 '14.500,00

Prazo da proposta: 90 (noventa) dias.

Chopinzinho,0S de março de2022.

IDEAL ASSESSORIA AMBIENTAL

ldeal Assessoria Ambiental - Matríz
CNPJ: 1 0.904.687/0001 -43
Rua Voluntários da Pátria, 3930 - Centro -

Chopinzinho/PR

E-mail: contato@idealassessoria.eco.br
Contato: (46) 3242-1 000

KENN'THY KURPEL

Engenheiro Ambiental e Perito Ambiental
Esp. em Ciência e Tecnologia Ambiental
Cap. Recuperação de Áreas Degradadas

CREA Pn ll5052lD I CBA 90 Begião 093.028-62

ldeäl AssessoÌ¡a Ambient¡l - Malr¡z
CNPJ: 10,904.687/000'| -43

ldeal Assessoria Àml¡ientol - Filial
cNPJ: ì0.904.687/0002-24

Floriorrópolis,975 - Baino Alvorado - Francisco BeltrãoiPR

E-nrail: ideal.beltrao(ùgmail,com | (46)99974'7102
Rua Voluntúrios dir Pátria, 3930 - centro

E-nrailt contato@idealassessoria.eco.br I

Chopinzinho/PR
(46) 3242-',r 000

Rua
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Bom dia Fernanda;

Segue enr anexo orçamento solicitado

Por favor confirmar o rccebirnento do e-rnail

CorcJialmente;

Giovanni Casagrande

Þe: Departamento de Meio Amtiinnte <rrreioarnbiente2@nìârmele¡ro.Þr,6ov.br>

Envlada em: terça-feira,8 de março de2O2207:44

Para; G¡ovânl <Blovanl@aquabonô.¿rrt.br>

Assunto: 5of icitação de orçanrento

Bom dia

Segue anexo solir:itação cle orçarnento para licencianìentcr de nrovimentaçäo de solo e remoção de árvores r

:af I

}i'eirnancl¿l Ba¡- i,ztlrt
(lhrrf tr tla Divisiåo dr,r Mr¿i.o .Amk¡i.enLr¡ e lìocuÍ f,ios Hídri.cc¡s
.P<rrtt,r,rri¿lr tr' (;. 4:33 i 20J I
De¡lat:Iarnerr[<¡ cie lvlej,O ÀlnLr:i,en1.:c¿ çl Re<--r.¡r.scl¡s llf,ci,rli,r:tr¡s

(4rj)3r525-20S6
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Fwd: Re: Solicitação de orçamento

De

Para

Data

Departamento de Meio Ambiente <meioambiente2@nrarmeleiro.pr.gov.br>

licitacao02 <licitacao02@mormeleiro.pr, gov.br>

10-03-202211:12"

þ Prefeitura Municipal de Marmeleiro - orçamenro (coRTE oE ARvonE E Mov|MENTAçÃO DE S0L0).pdf (-294 KB)

Rernnver loclos os ûnexo$

Att. ,

Ëernanda Banizon

Chefe da Divisão de MeÍo Amblente e Recursos Hfdricos
Pontanfa n" 6.433/2Ø2L

Depantamento de Melo Ambiente e Recursos HÍdrlcos
(46)3s2s-2ø86

-------- Mensagem original *-**

Assunto:Re: Solicitação de orçamento
lata: 08-03-202214:11

De: ldealBeltrão<ideal,beltrao@gmail.com></ideal,beltrao@gmail.corn>

Para: Departamento de Meio Ambiente <meioambiente2@marmeleiro.pr,gov.br></meioambiento2@marmeleiro.pr.gov.br>

Boa tarde Fernanda,

Segue orçamento corrforme solicitado.

Em ter., 8 de rnar. de 2022 its 07.44, Departanìento de Meio Ambiente <meioarnbionte+Z@marrneìLejro.ffiuil[U> escreveu:

Bom dia

Segue anexo solicitação de orÇamento para licenciamento de movimentação de solo e remoçäo de árvores trativas.

Att. ,
Fernanda BarÍzon

Chefe da Dlvisão de Meio Aml¡lente e Recunsos Hfdricos
Portaria nÞ 6.433/2A2L

i Depantarnento de Meio Ambiente e Recursos llÍdrÍcos

^ 
(46)3525-2ø86

Atenciosamente,

Jonathan Santos da Silveira

Engenheiro de Segurança do Trabalho

Engenheiro Ambiental - CREA PR 159582/D

Biólogo - CRBIO 108230/07-D

idøol

Conheça nosso site e serviços: www,itJeralassesroria,eco.l¡r

ldeal Assessoria Ambiental I Arquitetura I Segurança do Trabalho

Avenida Florianópolis, 965 - Alvorada - Francisco Belhão I PR

46 199574-7102
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RFJ Sotuçües AmbienËais

Atendendo solicitação de Vossa Senhoria segue abaixo orçamento dos produtos

solicitados:

Item Quant. Unid, Descrlção
Valor Total

Anual Aceltável

3.800,00t 01 Projeto

Projeto e licença para corte de 08 (oito)

araucárias, 02 (duas) guabirobas, 01 (uma)

canafístula, por meio do sistema SINAFLOR.

2 01 Projeto

Projeto e licenciamento para

movimentação de solo em volume acima

de 100 m3, conforme estabelecido pelo

IAT.

4.000,00

7.800,00TOTAL

PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA: 90 dias (noventa dias).

Teixeira Soares - PR, 10 de março de2022.

RAUL SOPKO
Arlñ¡do d!lorB¡ dlg[ål porilUt

J U NIOR:075839$p soexoJUronrrsareem
. D¡d6ti20¡¡,03.10t511u1.0!'00'

990

RAUL SOPKO JUNIOR

CPF: 075.839.899-90

PROPRIETÁRIO

RAUL SOPKO JUNIOR ENGENHARIA
Rua João Rlbolro dos Rels, no 473 - Centro

CNPJ: 26.162.488 lO0O1-47
CEP: 84.530-000

Telxslre Soares, Paraná
Telêfone: (42) 99991-4506 e-mall: contato@rsJsolucoesemblentals.com.br



Fwd: Re: Solicitação de orçamento

, 0 D" DepartamentodeMeio,Amblente<meioambiente2@marmelelro,pr,gov.br>

¡|} Para licitacaoO2<licítacao02@marmeleiro,pr.gov,br>
) Data ß-03-202215:22

15å

Ë Parte 1.asc(-597 B) fi Orçamento Marmeleiro - corte e âterro e SINAFLOR - Gopia.pdf (-216 KB)

Remover lodos os anexos

Att. ,
Fernanda Banizon

Chefe da Dlvlsão de Melo Ambiente e Recursos Hfdrlcos
Portania na 6,433/2Ø2I
Depantamento de Melo Amblente e Recursos HÍdnfcos
(46)3s25-2ø86

-------- Mensagem original **---

AssuntorRe: Solicitaçäo de orçamento

flata: 10-03-202215:19

De: contato@rsJsolucoosambiontais.com.br

Para: Depañamento do Moio Ambiente <moioambiente2@marmeleiro.pr.gov.br></meioambionte2@marmoleiro.pr.gov.br>

CÍt ando Depa nt amento de Melo Ambiente < meloanrbi ente2@,uaflrcle;t.cg-pligo¿-þ.r > :

Bom dia

segue anexo soLfcitação de orçamento para Llcenclamento de movimentaçä<l

de solo e remoção de ánvores na'tivas.

Att. r

Fernanda Banizon

Chefe da Dlvlsllo de Melo Ambiente e Recursos Hfdnlcos
PortarÍa no 6,433/2ë21
Depantamento de Melo Amblente e Recunsos Hfdnlcos

46)352s-2ø86

Boa tande,

segue em anexo orçamento confonme sollcitado.

Favon conflrmar o recebÍmento

Obrigada

Atenclosatnente,

Bruna Panässolo

RsJ Engenhanla

(42) e9991"-4sø6
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Marmeleiro,24 de maio de2022

De: Prefeito
Para: - Divisão de Contabilidade

- Departamento de Finanças
- Controle lnterno
- Procuradoria Jurídica
- Pregoeiro(a)

Preliminarmente à autorizaçáo solicitada mediante ao requerimento que consta nos autos,

expedido pela Diretora do Departamento de Meio Ambiente e Recursos Hídricos, o presente processo

deverá tramitar pelos setores competentes com vistas a:

1 - Indicação de recurso de ordem orçamentáriaparc fazet em face de despesa.

2 - A elaboração da minuta do instrumento convocatório da licitação e respectivo instrumento

contratual.

3 - A elaboração de parecer jurídico acerca da escolha da modalidade e do tipo de licitação

adotados, bem como análise do instrumento convocatório e do instrumento contratual do presente

certame.

4 - Ao exame e manifestação acerca do objeto solicitado e da fonnação de preço nos termos das

recomendações do TCE - PR por parte do controle interno.

Cordialmente,

Prefeito

CNPJ: 76.205.665/000 l -0 I

Avenida Macali, no 255, Centro - Cx. Postal 24 -CEP 85.615-000
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MUNICIPIO DE MARMELEIRO
ESTADO DO PARANA

Marmeleiro ,24 de maio de 2022.

PARECER CONTABIL

Em atenção a solicitação expedida por Vossa Excelência, em data de 24 de maio de 2022, para
verif,rcar a existência de recursos orçamentários para assegurar o pagamento das obrigações decorrentes
do objeto especificado abaixo, CERTIFICO que:

l. Há recursos orçamentários para pagamento das obrigações conforme dotações especificadas
abaixo;

I_DADOS DO PROCESSO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS

II - Plano Plurianual - 2.73412021

III - Lei de Diretrizes Orçamentárias -2.73612021

IV - Lei Orçamentaria Anual -2.75212021

V - Recursos Orçamentários

Obs. : Saldo orçamentári o em: 24105 12022

VI - Origem dos Recursos Financeiros

Número do processo/Ano: 09712022
Data do Processo: 2410512022

Modalidade: Presão Eletrônico n" 05812022

Objeto do processo Contratação de empresa especializada para realizar licenciamento de
derrubada de 08 (oito) araucârias, 02 (duas) guabirobas e 01 (uma)
canafístula, localizadas em área pública, bem como licenciamento para

movimentação de solo, no local onde será construída a nova unidade de

saúde do Distrito Alto São Mateus (Lote n" 0006 da Quaclra 0005 e Lote
no 0005 da Quadra n' 0005).

Valor Máximo: R$ 13,991,00

Conta
Orgãol

Unidade
Funcional Programática Elemento de Despesa Fonte

Saldo
Orçamentário

476 t2.01 18.s41 0033 2.0s8 3 .3 .90.39 .25.00.00 0 115.r94.19

0 - Recursos Ordinários (Livres)

Respeitosamente,

Waldir Luiz
iw

Contador
CRC/PR 0711521C-8

CNPJ: 76.205.665/000 l -0 I
Avenida Macali, n' 255, Centro - Cx, Postal 24 - CEP 85.615-000
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MUNICíPIO DE MARMELEIRO
ESTADo oo pRn¡NÁ

Marmeleiro, 24 de maio de 2022

Exmo. Sr. Prefeito,

Em atenção ao documento expedido por Vossa Excelência, em data de 24 de maio de 2022,
informamos a existência de recursos financeiros para o das obrigações decorrentes
da contratação solicitada pelo Departamento de e Recursos Hídricos, conforme
requerimento que consta nos autos, sendo que o será efetuado através da Dotação

Orçamentária indicada pela Divisão de

Respeitosamente,

Diretor do D de Finanças

CNPJ: 76.205.665/000 l -0 I
Avenida Macali, no 255, Centm - Cx. Postal 24 - CEP 85.615-000
E-rnail: licitacae(d¡nauclcfurp-r:,gs.ylU-/-Li-si1ss0p02(¿Ìl-r-t:¡U-r,Ugl"e-ilUpr',9(.ì.y.Lt - Tçlcfone: (46) 3525-8107 / 8105
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ESTADO DO PARANA

Marmeleiro, 24 de maio de 2022

De: Pregoeira(o)
Para: Controle lnterno

Procuradoria Jurídica

Prezados,

Pelo presente encaminho a Vossa Senhoria, minuta do Edital de Licitação na modalidade Pregão

Eletrônico n} 05812022 e Minuta do Instrumento Contratual para os fins previstos na Lei no 10.520, de 17

de julho de2002; do Decreto no 10.024, de 20 de setembro de20L9; do Decreto no 7.746, de 05 de junho
de 2012; da lnstrução Normativa SLTVMP no 01, de 19 de janeiro de 2010; da lnstrução Normativa
SEGES/MP no 03, de26 de abril de 2018; da Lei Complementar n" 123, de 14 de dezembro de 2006 e
alterações; da Lei no 11.488, de 15 de junho de2007; do Decreto no 8.538, de 06 de outubro de 2015;
aplicando-se, subsidiariamente, a Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993;Decreto Municipal n" 1.51912006,

de 26 de outubro de 2006, bem como as norrnas vigentes e aplicáveis ao objeto da presente licitação.

Respeitosamente,

ainardi

CNPJ: 76.205.665/000 I -0 I
Avenida Macali, no 255, Centro - Cx. Postal 24 -CEP 85.615-000
E-mail: licitac¡E@¡ntrn-elçißLptgtX-b-t¿l-i9$ílsa00.?"(iì$tlrlì.1--clçrrl"øgrl,y.,,hl - Telelbne: (46) 3525-8107 / 8105
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ESTADO DO PARANA

EDTTAL np pnpcÃo nlptnôNlco N" 058/2022 - PMM
PROCESSO ADMINISTRATIVO NO 097 12022

DATA DA REALIztçÃoz zgtontzozz
uonÁnlo nn rNÍcro DA DISpurA: às t4:00 horas

LOCAL: Prefeitura do Município de Marmeleiro - Paraná
w\ilw.comDrassovernamentais.sov.br "Acesso Iclentificado"

EXCLUSIVO PARA MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEOUENO PORTE

O MU,IICÍPIO DE MARMELEIRO - PARANÁ, por intermédio do Excelentíssimo Prefeito, toma público
para conhecimento dos interessados que na data e local abaixo indicados realizarâ licitação sob modalidade
PREGÃO ELETRONICO, do tipo MENOR PREÇO EM REGIME DE VALOR GLOBAL DO
LOTE/GRUPO, objetivando a contratação de empresa especializada para realizar licenciamento de

demrbada de 08 (oito) araucárias, 02 (duas) guabirobas e 01 (uma) canafistula, localizadas em área pública,
bem como licenciamento para movimentação de solo, no local onde será construída a nova unidade de

saúde do Distrito Alto São Mateus (Lote no 0006 cla Quadra 0005 e Lote no 0005 da Quadra no 0005),
conforme as descrições dispostas no Anexo I clo presente Edital.

O presente procedimento licitatório obedecerá, integralmente, nos termos da Lei no 10.520, de l7 de julho
de2002, do Decreto no 10.024, de 20 de setembro de2019, do Decreto no 7.746, de 05 de junho de2012,
cla Instrução Normativa SLTVMP no 01, de 19 de janeiro de 2010, da lnstrução Normativa SEGES/MP n"
03, de 26 de abnl de 2018, da Lei Complementar no 123, de l4 de clezembro de 2006, da Lei no I 1.488, de

15 de junho de2007, do Decreto no 8.538, cle 06 de outubro de 2015, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei
no 8.666, de 21 de junho de 1993, Decreto Municipal n' 1.51912006, de 26 de outubro de 2006, bem como
as norrnas vigentes e aplicáveis ao objeto da presente licitação.

São Pregoeiros, deste Município, Franciéli cle Oliveira Mainardi e Everton Leandro Camargo Mendes,
designados pela Portarian'6.68512022 de 2l de janeiro de2022, publicada no Diário Oficial Eletrônico --
E-Atos, Município de Marmeleiro - PR.

DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA E DA SESSÃO PÚTBLICA DE PREGÃO
ELETRÔNICO

1.1 O recebimento das propostas, abertura e clisputa de preços, será exclusivamente por meio
eletrônico, no endereço www.comprasgovernamentais.qov.br.

A abertura da sessão pública do PREGÃO ELETRONICO ocorrerá dia29 de junho de2022
às 14h00min, no site www.comprasgovernamentais.qqv.br, nos termos das condições
descritas neste Edital.

2 DO OBJETO

2.1 Constitui objeto deste PREGÃO a contratação de empresa especializada para realízar
licenciamento de demrbada de 08 (oito) araucárias, 02 (duas) guabirobas e 0l (uma) canafístula,

localizadas em ârea pública, bem como licenciamento para movimentação de solo, no local onde

CNPJ: 76.205.665/000 I -0 I

Avenida Macali, n" 255, Centro - Cx. Postal 24 - CEP 85.6 l5-000

T,2

UASG: 454524 - PREFEITURA MIINICIPAL DE MARMELEIRO/PR

A:DATA E HORÁ, DA ABERTURA DA SESSÃO

29 de junho de 2022 às 14h00min

Local da Sessão Pública: .br
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será construída a nova unidade de saúde do Distrito Alto São Mateus (Lote no 0006 da Quadra 0005

e Lote no 0005 da Quadra n" 0005).

2.2 Edital e seus Anexos poderão ser obtidos através da Intemet pelos endereços eletrônicos:
www.comprasgovernamentais.gov.br e http://www.marmeleiro.pr.gov.br/licitacoes.php,

2.3 A licitação será dividida em lotes/grupos, conforme tabela no ANEXO I do edital, facultando-se ao

licitante a participação em quantos lotes/grupos forem de seu interesse.

2.4 Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descrito nas Compras
Governamentais e as especificações constantes neste Edital, prevalecerão as últimas,

1< As informações administrativas relativas a este Edital poderão ser obtidas junto ao Setor de

Licitações pelo telefone n" (46) 3525-8105 I 3525-8107.

2,6 As questões estritamente técnicas referentes ao objeto licitado serão prestadas pelo

Departamento de Meio Ambiente e Recursos Hídricos, telefone n" (46) 3525-2086.

J DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO

3.1 O critério de julgamento será o de MENOR PREÇO GLOBAL DO LOTE/GRUPO, observadas

as especificações técnicas constantes no Anexo I e demais condições definidas neste Edital.

3.2 Será utilizado o modo de disputa "ABERTO", em que os licitantes apresentarão lances públicos e

sucessivos, com prorrogações.

3.3 A opção por rcalizar a contratação de ambos os serviços (licenciamento para corte de árvore e

licenciamento para movimentação de solo) em lote único, ou seja, por uma mesma etnpresa, visa a

economia na execução do serviço, visto que haverâ a necessidade de um único deslocamento até o

local. Também, pela otimização do tempo de conclusão do serviço, visto que uma única empresa

irâ realízâ-lo.

4 DA TMPUGNAÇ.Ã.O E ESCLARECTMENTO DO ATO CONVOCATÓRrO

4.r Qualquer pessoa, física ou jurídica, é parte legítima para solicitar esclarecimentos ou providências

em relação ao presente PREGÃO, ou ainda para impugnar este Edital, desde que o faça com
antecedência de até 03 (três) dias úteis, da data f,rxada para a abertura da sessão pública do certame,

4.t.1 As impugnações ao Edital deverão ser dirigidas ao(a) Pregoeiro(a) e protocolizadas em dias

úteis, das 08h30min às 17h00min, na Avenida Macali, n" 255 - Centro, Marmeleiro - PR,

Setor de Protocolo, ou encaminhadas através de e-mail no endereço eletrônico:
licitacao@marmeleiro.pr.gov.br.

4.t.2 Caberá, ao(a) Pregoeiro(a), auxiliado(a) pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e
seus anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de até 02 (dois) dias úteis contados da

data de recebimento da impugnação,

4.t.3

4.r.4

O(A) Pregoeiro(a) deverá decidir sobre a impugnação antes da abertura do certame,

Quando o acolhimento da impugnação implicar alteração do Edital capaz de afetar a
formulação das propostas, será designada nova data para arealização deste PREGAO.

4.2 A impugnação deverá, obrigatoriamente, estar acompanhada de CPF ou RG, em se tratando de

pessoa fisica, e de CNPJ, em se tratando de pessoa jurídica (por documento original ou cópia

CNPJ: 76.205.665/000 I -0 I

Avenida Macali, no 255, Centlr - Cx. Postal 24 - CEP 85.615-000
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autenticada), bem como do respectivo ato constitutivo e procuração, na hipótese de procurador, que

comprove que o signatário, efetivamente, representa e possui poderes de representação da

impugnante.

4.3 Os esclarecimentos sobre o conteúdo do Edital e seus Anexos somente serão prestados e

considerados quando solicitados por escrito ao(a) Pregoeiro(a) ou Equipe de Apoio, até 03 (três)
dias úteis antes da data fixada para a abertura da licitação, endereçaclos ao e-mail:
licitacao@ma rmeleiro.pr.gov.br.

4.3.1 O(A) Pregoeiro(a) responderá aos pedidos de esclarecimentos îo prazo de dois dias úteis,
contados da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos

responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos.

4.4 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame

4.4.1 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser

motivada pelo(a) Pregoeiro(a), nos autos do processo de licitação.

4.4.2 As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os

participantes e a administração,

5 DAS CONDrÇOES PARA PARTTCIPAÇÃO

5.1 A participação neste Pregão é exclusiva a microempresas, empresas de pequeno porte e sociedades
cooperativas enquadradas no art,34 da Lei no 11.488, de2007, cujo ramo de atividade seja

compatível com o objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no Sistema de

Cadastramento Unificado de Fomecedores - SICAF, conforme disposto na lnstrução Normativa
SLTVMPOG no 3, de 26 de abnl de 2018.

5,1.1 As empresas não cadastradas no SICAF, que tiverem interesse em participar do presente

PREGÃO, deverão providenciar o seu cadastramento e sua habilitação de acordo com as

orientações que seguem no link: hftps://wlvw.gov.br/compras/¡rt-br/sistemas/sicafl00-
digital, até o terceiro dia útil a data do recebimento das propostas.

5.1.2 A regularidade do cadastramento do licitante será confirmada por meio de consulta ao

Portal COMPRASNET, no ato da abertura do Pregão.

5.2 Será vedada a participação de empresas:

"'r.. 2q
MUNICíPIO DE MARMELEIRO 
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Pessoa fisica;
Empresas estrangeiras que não funcionem no País;
Empresa em regime de subcontratação, ou ainda, em consórcio;
lnteressados que se encontrem sob falência, concordata, concurso de credores, dissolução e

liquidação, de consórcio de empresas, qualquer que seja sua forma de constituição;
Empresa que tenha sido declarada inidônea para contratar com a Administração Pública, direta ou
indireta, Federal, Estadual ou Municipal;
Que mantém, direta ou indiretamente, sociedade ou participação com servidor ou dirigente ligado
ao governo municipal, ou qualquer vínculo de natureza técnica, comercial, financeira ou trabalhista,
ou ainda, parentesco em linha direta ou colateral, até terceiro grau, com agente público que exerça

cargo em comissão, ou membros da comissão licitante, ou pregoeiro(a) ou servidor lotado nos

órgãos encarregados da contratação;
Entidades sem fins lucrativos cujos estatutos e objetivos sociais sejam incompatíveis com os

serviços a serem prestados.

a)
b)
c)
d)

e)

Ð

s)

CNPJ: 76.205.665/000 I -0 1

Avenida Macali, no 255, Centlo - Cx. Postal 24 -CEP 85.615-000
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5.3 Como requisito para participação neste Pregão, o licitante assinalará "sim" ou "náo", em campo
próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:

5.3.1 Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3o da Lei Complementar n.o I23, de 2006,
estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus artigos 42 a 49.
5.3.2 Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos, bem como
de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos neste Edital.
5.3.3 Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade
de declarar ocorrências posteriores.
5.3.4 Que não emprega menor de I 8 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre
e não emprega menor de 16 (dezesseis) anos, salvo menor, a partir de 14 (quatorze) anos, na

condição de aprendiz, nos termos do artigo 7o, inciso XXXIII, da Constituição Federal,
5.3.5 Que a proposta foi elaborada de forma independente.
5.3.6 Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou

forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do artigo 1o e no inciso III do artigo 5o da

Constituição Federal.

5.4 A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às sanções
previstas em lei e neste Edital.

6 DO CREDENCIAMENTO

6.1 O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a participação dos

interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica.

6.2 O cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do Governo Federal, no sítio
www.comDrâssovernâmcntais.sov. br por meio de certificado digital conferido pela
Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP - Brasil,

6.3 O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu

representante legal e a presunção de sua capacidade técnica pararealização das transações inerentes
a este Pregão.

O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome,
assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados
diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do

órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das

credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no SICAF e

mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder,
imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles

se tornem desatualizados.

MUNICIPIO DE MARMELEIRO

A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no momento da

habilitação.

DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema. concomitantemente com os

documentos de habilitacão exigid-os no item L0 do edital, proposta com a descrição do objeto

ofertado e o preço, aÍé a dafa e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando,

então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação,
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7.2 O envio da proposta, acompanhacla clos documentos cle habilitação exigiclos no item 10 deste Edital,
ocorrerá por meio cle chave cle acesso e senha.

7.3 Os licitantes poderão deixar de apresentar os clocumentos de habilitação que constem do SICAF,
assegurado aos demais licitantes o clireito de acesso aos dados constantes dos sistemas.

7.4 Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os
documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema.

7.5 Os preços e os produtos/serviços propostos são de exclusiva responsabilidade da licitante,
assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances, não lhe assistindo o direito de
pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto,

7.6 Ao oferecer sLla proposta no sistema eletrônico, o licitante deverá observar rigorosamente a

descrição dos itens e considerar as condições estabelecidas no Edital e seus anexos, descrevenclo
detalhadamente as características do objeto cotado, informando marcalfabncante (se for o caso) em
campo próprio do sistema, preço unitário por item, com até duas casas decimais após a vírgula.

7.7 Nos valores propostos deverão estar inclusos toclos os custos operacionais, encargos
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais, tributos, fretes e carretos, inclusive ICMS e

quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos bens ou da prestação de
serviços, de forma que o objeto do certame não tenha ônus para o Município de Marmeleiro.

7.8 Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do
Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente cla perda de negócios, diante da inobservância de
quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.

7.9 Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas
apresentadas, o que somente ocorrerá após a realizaçáo dos proceclimentos de negociação e
julgamento da proposta.

7.10 Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente
serão disponibilizados para avaliação do(a) Pregoeiro(a) e para acesso público após o enceramento
do envio de lances.

7.ll As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de
habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art.
43, $ 1o cla LC no 123, de 2006.

DA ABERTURA DA SESSÃO PÚTBLICA, CLASSIFICAçÃO DAS PROPOSTAS E
FORMTILAÇÃ,O DE LANCES

8.1 No dia 29 de junho de2022 às 14h00min, horário de Brasília-DF, a sessão pública na internet será
aberta por comando do(a) Pregoeiro(a), com a diwlgação das propostas eletrônicas recebidas e

início da etapa de lances.

8.2 O(A) Pregoeiro(a) verificará as propostas apresentadas, clesclassificando desde logo aquelas que
não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios
insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência.

8.2.1 Também será desclassifrcada a proposta que identifique o licitante

8.2.2 A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento
em tempo real por todos os participantes.
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8.2.3 A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido
contrário, levado a efeito na fase de aceitação,

8.3 O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas
participarão da fase de lances.

8.4 O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens o(a) Pregoeiro(a) e os licitantes.

8.5 lniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do
sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no
registro.

L5.1 A disputa se dará pelo valor unitário do item, sendo que se consagraró vencedor o
Iicitante cujo valor GLOBAL DO LOTE/GRUPO for menor.

8,6 O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances
intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 1,00 (um
real).

8.7 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horario fixado para abertura da
sessão e as regras estabelecidas no Edital.

8.7.1 O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e
registrado pelo sistema.

8.8 O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte (20)
segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos, sob pena de serem
automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances,

8.9 Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "ABERTO", em
que os lÍcitantes apresentarão lances públÍcos e sucessivos, com prorrogações.

8.10 A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso, será
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos
do período de duração da sessão pública,

8.11 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois minutos e

ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação,
inclusive no caso de lances intermediários,

8.12 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encemar-se-
á automaticamente.

8,13 Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o(a)
Pregoeiro(a), assessorado(a) pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão

pública de lances, em prol da consecução do melhor preço.

8.14 Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores deverão ser

desconsiderados pelo(a) Pregoeiro(a), devendo a ocorrência ser comunicada imediatamente à

Secretaria de Gestão do Ministério da Economia,

8,15 Na hipótese do subitem anterior, a ocorrência será registrada em campo próprio do sistema
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8.16 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que forrecebiclo e

registrado em primeiro lugar.

8.t7 Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do
menor lance registrado, vedacla a identificação do licitante.

8.18 No caso de desconexão com o(a) Pregoeiro(a), no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o
sistema eletrônico poderá peffnanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.

8.19 Quando a desconexão do sistema eletrônico para o(a) Pregoeiro(a), persistir por tempo superior a
dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro
horas da comunicação do fato pelo(a) Pregoeiro(a) aos participantes, no sítio eletrônico utilizado
para divulgação.

8.20 Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto
no art.3o, $ 2o, da Lei no 8.666, de 1993, assegurando-se apreferência, sucessivamente, aos bens
produzidos:

8.20,1 no país

8.20.2 por empresas brasileiras.

8.20.3 por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País.

8.20.4 por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa
com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade
previstas na legislação.

8.21 Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as

propostas empatadas.

8.22 Encerrada aetapa de envio de lances da sessão pública, o(a) Pregoeiro(a) deverá encaminharpelo
sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja
obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital.

8.23 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais
licitantes.

8.24 O(A) Pregoeiro(a) solicitará ao licitante melhor classificado que, no prlzo de 02 (duas) horas,
envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação rcalizada, acompanhacla, se

for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos
neste Edital ejá apresentados,

8.25 Após a negociação do preço, o(a) Pregoeiro(a) iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.

9 DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA

9,1 Encerrada a etapa de negociação, o(a) Pregoeiro(a) examinará a proposta classificada em primeiro
lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado
para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo único do art.7o
e no $ 9o do art. 26 do Decreto n." 10.02412019.

9.2 Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, que apresentar preço final superior ao preço
máximo fixado (Acórdão n' 145512018 -TCU -Plenario), ou que apresentarpreço manifestamente
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inexequível.

9.2.1 Considera-se inexecluível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos,
irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado,
acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha
estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de
propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da
remuneração.

9.3 Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a
legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita.

9.4 Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realizaçáo de diligências, com
vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso
prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será

registrada em ata.

9.5 O(A) Pregoeiro(a) poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por
meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de não
aceitação daproposta,

9.5.1 O prazo estabelecido poderá ser prorrogaclo pelo(a) Pregoeiro(a) por solicitação escrita e
justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo(a)
Pregoeiro(a).

9.5,2 Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo(a) Pregoeiro(a), destacam-se os que
contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e

procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou
propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo
indicados pelo(a) Pregoeiro(a), sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico,
sob pena de não aceitação daproposta.

9.6 Será adjudicado o LOTE/GRUPO para a licitante que ofertar o menor preço, salvo quando,
justificadamente, ficar demonstrado que é inexequível ou inviável o lance ofertado.

9.7 Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o(a) Pregoeiro(a) examinará a proposta ou lance
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.

9.8 Havendo necessidade, o(a) Pregoeiro(a) suspenderá a sessão, infbrmando no "chaÍ" a nova data e
horário para a sua continuidade.

9.9 Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o(a) Pregoeiro(a) verificará a habilitação do
licitante, observado o disposto neste Edital.

10 DA HABILITAÇÃO

10.1 Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta

classificada em primeiro lugar, o(a) Pregoeiro(a) verificarâ o eventual descumprimento das

condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação

no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

10.1.1 srcAF

10.1.2 Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União
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(https ://certidoes. apf-:r0ns.tcu.r¡ov.hr 4)

t0.2 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio
majoritário, por força do artigo 12 daLei n" 8 .429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas
ao responsável pela prëttica de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o
Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

10.3 Constatada a existência de sanção, o(a) Pregoeiro(a) reputará o licitante inabilitado, por falta de
condição de participação.

I0.4 No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate
ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar no 123, de 2006, seguindo-se a disciplina
antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente,

10.5 Para a HABILITAçÃO, será exigida a documentação relativa:

10.5.1 A documentação relativa à HABILITAÇÃO fUnÍOfCn consistirá em:

10.5.1.1 No caso de empresário individual: inss¿i@
Empresas Mercantis , a cargo da Junta Comercial da respectiva sede.

10.5.t.2 No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade
limitada - EIRELI: igq1
devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede,

10.5.1,3 Em se tratando de Microempreendedor Individual - MEI: Certificaclo da
Condicão de Microempreendedor Individual - CCMF.T, na forma da
Resolução CGSM no 16, de 2009, cuja aceitaçäo ftcarâ condicionada à

verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor. gov.br.

10,5.2 A documentação relativa à qualificação econômico-financeira consistirá em:

10.5.2.1 Certidão nesativa de pedido de falência ou recuperacão judicinl ou
e.trajudicial, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica,
referente ànatriz e, quando for o caso, igualmente da filial licitante, em data
não anierior a 60 (sessenta) dias da abertura da sessão pública deste
PREGAO, se outro prazo náo constar do documento.

10.5.3 A documentação relativa à REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA consistirá
em:

10,5.3.1 Prova de inscrição no ,

10.s.3.2 Prova de inscrição no ,

relativa ao domicílio ou sede da proponente, pertinente ao seu ramo de

atividade e compatível com o objeto contratual.

10.5.3.3 Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, mediante a apresentação
de i¡--¿
Dívida Ativa da llnião, expedida pela Secretaria da Receita Federal do

Ministério da Fazenda,

10.5.3.4 Prova de regularidadepara com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede

do licitante, relativa aos tributos relacionados com o objeto licitado.
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10.5,3,s Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, relativa aos tributos
relacionados com o objeto licitado.

10,5.3.6 Certificado de Regularidade de Situação para com o Fundo de Garantia de
Tempo de Servico IFGTS).

10.5.3.7 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho,
mediante a apresentação de
(CNU[L nos termos da Lei no 12.440, de 07 de julho de 201 l.

10.s.3.8 Em se tratando de microempresa, empresa de pequeno porte, havendo
alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, clesde

que atendidos os demais requisitos do Edital, a(s) empresa(s) nesta condição
será(ão) declarada(s) habilitada(s) sob condição de regularização da
documentação no prazo de 5 (cinco) dias úteis, prorrogáveis por igual prazo,
a contar do momento em que for declarado vencedor do certame, para
regalaÅzaçáo da documentação, parapagamento ouparcelamento do débito e

para emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de

certidão negativa.

10.5,3.8.1 A não regalarização da documentação no prazo estipulado
implicará a decadência do direito à contratação, sem prejuízo
das sanções cabíveis.

A documentação relativa à REGULARIDADE fÉCNfC¡. consistirá em:

10.s.4.1 Atestado e/ou declaração de Capacidade Técnica em nome da
PROPONENTE, expedido por pessoa jurídica de direito público ou
privado, que comprove a aptidão da licitante em desempenhar as atividades
pertinentes e compatíveis com o objeto licitado.

10,5.4,1.1 O atestado e/ou declaração deverá ser comprovado através de
Certidão de Acervo Técnico, emitida pelo Conselho Regional de
Engenharia e Agronomia - CREA.

t0.5.4.2 Comprovação de registro no CREA, através de cerlidão do Conselho
Regional de Engenharia e Agronomia - CREA, da PROPONENTE.

10.s.4.3 Declaração de responsabilidade técnica (ANEXO VI), indicando o
responsável técnico pela execução dos serviços. O mesmo não poderá ser

substituído sem exprèssaavtonzação do Contratante. É veclada, sob pena de

inabilitação, a indicação de um mesmo técnico como responsável técnico
por mais de uma proponente.

10.5.4

t0.5.4.4

10.5.4,5

Comprovação do vínculo empregatício entre o responsável técnico e a

proponente, mediante registro em Carteira de Trabalho ou Contrato de

Prestação de Serviços devidamente autenticado. Para dirigente ou sócio de

empÍesa, tal comprovação poderá ser feita através da cópia da ata da

assembleia de sua investidura no cargo ou contrato social.

Certidão de Acervo Técnico emitido pelo CREA do RESPONSÁVEL
TÉCNICO, emitido pelo conselho de classe, de execução de, no mínimo,
de desempenho de atividade pertinente e compatível ao objeto da presente
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licitação.

10.5.4.6 Comprovação de registro no CREA, através de certidão do Conselho
Regional de Engenharia e Agronomia - CREA, do RESPONSÁVEL
TECNICO.

Deverá apresentar a :

10.5,5.1 Declaração Unificada conforme modelo. (ANEXO III)

10.5.6 Paraefeitosda,aslicitantesdeverãoapresentar,afim
de:

10.s.6.1 A empresa, de acordo com o disposto na Lei Complementar n' 12312006, de

14 de dezernbro de 2006, alterada pela Lei n" 14712014, de 07 de agosto de
2014, deverá apresentar juntamente com a documentação de habilitação,
a

ry1.

t0.5.6.2 Certidão Simplificada de Microempresa ou I'mpresa de Pequeno Porte
e*pedida pela Junta Comercial do F stado da sede da T,icitante, em data
não anterior a 60 (sessenta) dias da abertura da sessão pública deste

PREGÃO, se outro prazo náo constar do documento.

10.6 A habilitação dos Licitantes será comprovada por meio de prévia e regular inscrição cadastral no
SICAF, desde que os documentos comprobatórios estejam validados e atualizados.

10.7

10,8 Na hipótese dos documentos se encontrarem vencidos no referido sistema (SICAF) ou no CRC, o
licitante convocado deverá encaminhar, juntamente com os demais, o documento válido que

comprove o atendimento das exigências deste Edital, sob pena de inabilitação, ressalvando o
disposto quanto à comprovação da regularidade fiscal das microempresas ou empresas de pequeno
porte, conforme disposto na Lei Complementar no 12312006, alterada pela Lei Complementar no

t47120t4.

10.9 Também poderão ser consultados os sítios oficiais emissores de certidões de regularidade fiscal e

trabalhista, especialmente quando o licitante esteja com alguma documentação vencida junto ao

SICAF.

10.10 Os documentos de que tratam os subitens anteriores serão analisados pelo(a) Pregoeiro(a) e sua

Equipe de Apoio quanto a sua conformidade com o solicitado neste Edital.

10.11 No julgamento da habilitação, o(a) Pregoeiro(a) poderá sanar erros ou falhas que não alterem a
substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho

fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eftcâciapara fins de

habilitação e classificação.

10.1 1 .1 O não atendimento das exigências constantes no item l0 deste Edital implicará a

inabilitação do licitante.

O cadastro no SICAF, abrangente dos níveis indicados no art. 6o da Instrução Normativa
SLTI/MPOG no 3, de 26 d,e abrtl de 2018, PODERÁ SIIBSTITUIR APENAS os documentos
indicados nos subitens acima 10.5.1 - Habilitação Jurídica,10.5.2 - Qualificação econômico-
fïnanceira e 10.5.3 - Regularidade fiscal e trabalhista, sendo que os demais são obrigatórios
apresentação.
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10.11,.2 O licitante provisoriamente vencedor em um lote/grupo, que estiver concorrendo em
outro lote/grupo, ficarâ obrigado a comprovar os requisitos de habilitação
cumulativamente, isto é, somando as exigências do lote/grupo em que venceu às do

lote/grupo em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente, sob pena de

inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis.

10.1 1 .3 Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação
recairâ sobre o(s) item(ns) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s)
para a habilitação do licitante nos remanescentes.

10.I 1 .4 Constatado o atendimento às exigências de habilitação ftxadas no Edital, o licitante será
declarado vencedor.

11 DO ENVIO DA PROPOSTA DE PREÇOS

11,1 Encerrada a etapa de lances, o(a) Pregoeiro(a) convocarâ o licitante detentor da melhor oferta,
lote/grupo a lote/grupo ou um lote/grupo por licitante, para que este anexe no sistema
COMPRASNET, a PROPOSTA DE PREÇOS AJUSTADA, em conformidade com o últirno
lance ofertado. Para tanto, o(a) Pregoeiro(a) fará uso da feramenta "CONVOCAR ANEXO",
devendo o licitante anexar o documento utilizando o link "ANEXAR" disponível apenas para o
licitante/vencedor.

1,1.2 Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à

confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a

encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de
inabilitação.

11.3 O licitante deverá anexar a Proposta de Preços Ajustada, num prazo de até 02 (DUAS) HORAS
de efetivo funcionamento do 619ão público, ou seja, das 07h30min às 11h30min e das
L3hOOmin às 17h00min, contados da convocação.

11.4 Em caso de indisponibilidade do sistema, será aceito o envio da proposta ajustada por meio do e-

mail: licitacao@rnarmeleiro.pr.gov.br, Após o envio do e-mail, o responsável pelo envio deverá
entrar em contato com o(a) Pregoeiro(a) para confirmar o recebimento do e-mail e do seu conteúdo,
O(A) Pregoeiro(a) não se responsabilizarâ por e-mails que, por qualquer motivo, não forem
recebidos em virtude de problemas no servidor ou navegador, tanto clo Município de Marmeleiro
quanto do emissor,

1l.5 A fim de aplicar o princípio da isonomia entre as licitantes, após trarrscorrido o prazo de 02 (duas)

horas, não serão considerados, para fins de análise, sob qualquer alegação, o envio da Proposta de

Preço, sendo realizado, pelo(a) Pregoeiro(a), o registro da não aceitação da proposta.

I 1.6 Em caso de impossibilidade de atendimento ao prazo, o licitante deverá solicitar, dentro do prazo
estipulado, via chat ou e-mail, prorrogação do mesmo,

ll.7 É facultado ao(a) Pregoeiro(a) ou à autoridade competente, em qualquer fase da licitação, a

promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a
inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar no processo desde a
realização da sessão pública.

11.8 Se a proposta não for aceitável ou se a LICITANTE deixar de enviar a Proposta de Preços atualizada
ou náo átender às exigências habilitatórias, o(a) Pregoeiro(a) DESCLASSIFICARÁ e examinará a
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proposta subsequente e, assim, sucessivamente, na ordem de classificação, alé a apuração de uma
proposta que atenda a este Edital.

A proposta deverá conter:

11.9,1 Proposta de preços, conforme modelo constante no Anexo II do presente Edital,
vedado o preenchimento desta com dados aleatórios, sob pena de desclassifïcação da
proposta.

l1rg.2 Preços unitários e totais, em moeda corrente nacional, em algarismo e por extenso, sem
inclusão de qualquer encargo financeiro ou previsão inflacionária,

1 1.9.3 lndicação de que nos preços ofertadosjá estão inclusos os tributos, fretes, taxas, seguros,
encargos sociais, trabalhistas e todas as demais despesas necessárias à execução do objeto,

11.9.4 Prazo de validade da proposta não inferior a 60 (sessenta) dias, contados da data
estipulada para a abertura do presente certame, conforme previsto no art. 69, {j 2o

combinado com o artigo 66, $ 4".

1 1.9.5 IndÍcação/especificação do produto e marca, se for o caso.

ll.9.6 O preço proposto deverá ser expresso em moeda corrente nacional (Real), com até duas
casas decimais (0,00).

I1rg.7 A proposta, enviada exclusivamente por meio do Sistema Eletrônico, deve atender todas
as especificações técnicas obrigatórias do Edital e Anexos sob pena de desclassifìcação,

1 1 .9.8 O(A) Pregoeiro(a) reserva o direito de realizar diligências para instrução do processo sobre
informações que não estejam claras, bem como de solicitar documentos complementares
que julgar necessários para os respectivos esclarecimentos.

11,9.9 A proposta apresentada terá que refletir preços equivalentes aos praticados no mercado
no dia de sua apresentação.

A Prefeitura Municipal poderá solicitar ao licitante a prorrogação do prazo de validade da
PROPOSTA por até 30 (trinta) dias. Neste caso, tanto a solicitação quanto a aceitação serão
formuladas por escrito, sendo facultado ao licitante recusar ou aceitar o pedido; entretanto, no caso

de concordância, a PROPOSTA não poderá ser modificada.

Quando do valor total estimado da proposta final, ao realizar adivisão, o valor total pela quanticlade,
caso o valor unitário de uma dizima periódica, o valor será truncado na segunda casa decimal.

DO ENCAMINHAMENTO DA DOCUMENTAÇAO

A documentação solicitada no item 10, em original ou cópias autenticadas, e a proposta original,
quando solicitadas pelo(a) Pregoeiro(a) deverão ser apresentadas no prazo mr{ximo de 03 ltrêsì
d¡A.S-úitg¡!, contados da solicitação do(a) Pregoeiro(a) no sistema eletrônico, no seguinte endereço:

Avenida Macali, no 255, Centro, Marmeleiro - PR, CEP 85.615-000. Aos cuidados do

Departamento de Compras, Licitações e Contratos e ao(a) Pregoeiro(a) responsável: Franciéli de

Oliveira Mainardi e/ou Everton Leandro Camargo Mendes. O envelope contendo os documentos
deve estar lacrado e informar o nome da empresa ou empresário individual, número do CNPJ,

número e ano do Pregão Eletrônico,

DA VBRIFICAÇÃO DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO
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13.1 Visando à comprovação da habilitação do licitante, serão consultadas online, em sistemas

específicos, as seguintes situações:

I 3. I . I Estar habilitado parcialmente no Sistema de Cadastramento Unif,rcado cle Fornecedores -
SICAF.

13.1.2 Ter declarado no sítio Compras Governamentais a inexistência de fato superveniente
impeditivo da habilitação.

I 3. 1 .3 Ter declarado no sítio Compras Governamentais clue não utiliza mão de obra infantil

13.1.4 Ter declarado no sítio Compras Governamentais que está de acordo com todas as

exigências editalícias.

13.1.5 Ter declarado no sítio Compras Governamentais a "Elaboração Independente de
Proposta",

13.1.6 Não possuir registro impeditivo da contratação no SICAF, no Cadastro Nacional de

Empresas lnidôneas e Suspensas (CEIS), da Controladoria Geral da União (CGU),
disponível no Portal da Transparência (www.poflaltransparência.sov.br/ccis) e no
Cadastro Nacional de Condenações Civis por Ato de Improbidade Administrativa
(CNCIA) e no Cadastro de Impedidos de Licitar do TCEPR
(lrttp://servicos.loe.pr. gov.l¡r/tcepr/municipal/ail/ConsultarlmpediclosWeb.aspx). Caso
haja algum registro impeditivo, o licitante será excluído do certame.

13.2 Consideradas cumpridas todas as exigências do edital quanto à apresentação da documentação de
habilitação e proposta final pelo licitante classificado em primeiro lugar, o(a) Pregoeiro(a) o

declarará vencedor.

13.3 Ocorrendo a inabilitação, o(a) Pregoeiro(a) convocará o autor do segundo menor lance para
apresentar sua documentação de habilitação e, se necessário, observada a ordem crescente de preço,
os autores dos demais lances, clesde que atendam ao critério de aceitabilidade estabelecido pelo
instrumento convocatório, ou poderá revogar a licitação.

14 DOS RECTIRSOS

14.1 Declarado o vencedor, o(a) Pregoeiro(a) abrirá prazo, durante o qual, qualquer licitante poderá de

forma motivada, em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de recorrer,

l4.Z A falta de manifestação motivada quanto à intenção de recorrer importará na decadência desse

direito.

14.3 Umavez aceita a intenção de recurso será concedido o prazo de 03 (três) dias para a apresentação

das razões de recurso, ficando os demais licitantes, desde logo intimados para, querenclo,

apresentarem as contrarrazões em igual prazo, que começará a contar do término do prazo do

recorrente, sendoJhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa dos seus

interesses.

14.4 Os recursos e contrarrazões deverão ser manifestados exclusivamente por meio eletrônico via
internet, no site: www.gov.br/compras/pt-br

14.5 O recurso contra decisão do(a) Pregoeiro(a) não terá efeitosuspensivo.
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14.6 Decorridos os prazos para os recursos econtrarrazões, o(a) Pregoeiro(a)terâaté 5 (cinco) diaspara:

14.6.1 Negar admissibilidade ao recurso, cluando interposto sem motivação ou fora do prazo
estabelecido.

14.6.2 Motivadamente, reconsiderar a decisão

14.6.3 Manter a decisão, encaminhando o recurso à autoridade competente.

14.7 O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de
aproveitamento,

14.8 Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos procedimentais, a autoridacle competente
adjudicará o objeto e homologará o processo licitatório para determinar a contratação.

14.9 Não havendo recurso, o(a) Pregoeiro(a) adjudicará o objeto ao licitante vencedor e encaminhará
o procedimento à autoridade superior parahomologação.

15 DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA

15.1 A sessão pública poderá serreaberta:

15,1.1 Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à
realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão púrblica,
situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam.

15.1.2 Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante
declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não
comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, $1o da LC no

12312006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores
ao encerramento da etapa de lances,

l5.2 Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta,

15.2.1 A convocação se dará por meio do sistema eletrônico ("chat") ou e-mail, de acordo com
a fase do procedimento licitatório.

15.2.2 A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no SICAF, sendo
responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados.

t6 DA ADJUDTCAÇÃO E HOMOLOGAçÃO

16.1 Constatado o atendimento das exigências fixadas neste Edital, o licitante classificado em primeiro
lugar será declarado vencedor.

16.1 ,I Se o primeiro proponente classificado não atender às exigências de habilitação, será
examinada a documentação do segundo proponente classificado, na ordem de
classificação, e assim sucessivamente, até o encontro de uma proposta que atenda a toclas
as exigências do edital, sendo o respectivo proponente declarado vencedor e a ele
adjudicado o objeto da licitação.

16.2 A homologação do resultado da licitação é de responsabilidade da autoridade competente e só
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poderá ser realizada depois da adjudicação do objeto ao proponente vencedor pelo(a) Pregoeiro(a),
ou, quando houverrecurso, pela própria autoridade competente.

16.2.1 A homologação do resultado desta licitação não obriga esta Administração à aquisição
do objeto licitado.

T7 DO PAGAMENTO

17.l O pagamento será efetuado através de transferência eletrônica para a conta bancária da Contratada
indicada pela mesma, no prazo máximo de até 15 (quinze) dias contados do mês subsequente da
apresentação da Nota Fiscal, após o recebimento definitivo do objeto.

17.2 A vencedora do certame deverá apresentar as certiclões (FGTS, TRABALHISTA, CERTIDÃO
ESTADUAL, FEDERAL E MLI\IICIPAL) em validade para o pagamento.

17.3 Quaisquer erros ou emissão ocorrido na documentação fiscal será motivo de correção por parte da
adjudicatária ehaverâ em decorência, suspensão do prazo de pagamento até que o problema seja
defi nitivamente sanado.

18 DA DOTAçÃO OnÇ¿,MENrÁRrA

18.1 Durante a vigência do instrumento contratual, os valores registrados não serão reajustados

18.2 Somente poderá ocorrer a recomposição de valores nos casos enquadrados no disposto no Arligo
65, II, "d" da Lei 8.666193.

18.3 Não serão liberadas recomposições decorrentes de inflação, que não configurem álea econômica
extraordinária, tampouco fato previsível,

18.4 Os pedidos de recomposição de valores deverão ser protocolados junto ao Setor de Licitações da
Prefeitura Municipal.

18.5 Somente serão analisados os pedidos de recomposição de valores que contenham todos os
documentos comprobatórios para a referida recomposição, conforme disposto no Artigo 65, II, "d"
da Lei 8.666193.

18.6 Os valores recompostos sornente serão repassados após a assinatura, devolução do Termo assinado
(conforme o caso) e publicação do Termo de Aditamento.

18.7 Os recursos destinados ao pagamento do objeto de que trata o presente edital, são oriundos de
Recursos Ordinários (Livres). Os recursos orçamentários correrão por conta da seguinte dotação:

Conta Orgão/Unidade Funcional Programática Elemento de Despesa Fonte

476 t2.01 18.541 0033 2.0s8 3.3.90.39.25.00.00 0

19 DAS CONDIÇOBS PARA ASSINATURA DO CONTRATO

19,1 As obrigações decorrentes deste PREGÃO consubstanciar-se-ão no TERMO DE CONTRATO,
cuja minuta consta como Anexo V deste Edital.

19.2 O Contrato Administrativo será encaminhado através de correio e/ou correio eletrônico para o
endereço fomecido pela licitante na fase de habilitação, competindo ao Contratado a impressão e

a assinatura do instrumento em 02 (duas) vias, providenciando a entrega da via original no
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Departamento de Licitações da Prefeitura Municipal, em até 05 lcinco) dias após o seu

recebimento.

19.3 A via do instrumento destinada ao Contratado, devidamente assinada pelo Contratante, será

encaminhada pelo correio e/ou por correio eletrônico, na forma do item antecedente, ou para
retirada no Paço Municipal apafür de 05 (cinco) dias após o protocolo da entrega das vias originais
prevista no item anterior.

t9.4 Para a assinatura do Contrato, este deverá ser assinado pelo representante legal da adjudicatária
(diretor, sócio da empresa ou procurador), mediante apresentação do contrato social e procuração,
na hipótese de nomeação de procurador, e cédula de identidade do representante.

19.5 O prazo paru a assinatura do contrato poderá ser proffogado uma vez, por igual período, quando
solicitado pelo adjudicatário durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo justificado aceito
pela Administração.

20 DAS CONDrÇOES DE RECEBTMENTO/EXECUÇÃO DO OBJETO

20.1 O prazo de execução dos serviços será de acordo com o ANEXO I do edital, após a solicitação
e emissão de empenho do Departamento de Meio Ambiente e Recursos Hídricos,

20.L1 O prazo de entrega poderá ser prorogado, no interesse da Administração, diante de
pedido formalizado, feito ao setor requisitante até 2 (dois) dias antes do término do prazo
original.

20.l.Ll Compete a ârea requisitante, no interesse e a critério da Administração,
determinar o prazo total da prorrogação.

20.2 Constatadas inegularidades no objeto contratual, a qualquer tempo, a Contratante poderá:

20.2,1 Se disser respeito à especificaçáo, rejeitâ-lo no todo ou em parte, determinar stn
substituição ou rescindir a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis,

20.2.2 Se disser respeito à diferença de quantidade ou de partes, determinar sua complementação
ou rescindir a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis.

20.3 O recebimento do objeto dar-se-á definitivamente dentro do exercício financeiro vigente, conforme
Decreto de Execução Orçamentária,

2I DAS PENALIDADES

2l.l Comete infração administrativa, nos termos da Lei no 10.520, de2002, o licitante/adjudicatário que:

zl.L.l Não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando
convocado dentro do prazo de validade da proposta.

21.1.2 Apresentardocumentação falsa.

21,1.3 Deixar de entregar os documentos exigidos no certame.

211.4 Ensejar o retardamento da execução do objeto.

21.1.5 Não mantiver a proposta.
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2l.L6 Cometer fraude fiscal.

21.1.7 Comportar-se de modo inidôneo.

21.2 Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de
participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em qualquer

momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances.

21.3 Nos termos do artigo 87, daLei8.666193 e suas alterações, no caso de descumprimento total ou
parcial de qualquer das obrigações assumidas, a Administração poderá, sem prejuízo da

responsabilidade civil e criminal, e observado o devido processo legal, aplicar ao fornecedor
registrado as seguintes sanções administrativas, segundo a gravidade da falta cometida:

a) Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos

significativos ao objeto cla contratação;
b) Multa moratórÍa d,e 0,33%o (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso injustificado

(cuja justificativa não seja acatada pela Administração) sobre o valor da parcela a que se refere
a obrigação , até o limite máximo de 10 (dez) dias, após o qual a Administração poderá optar
pela manutenção da sanção ou pelo cancelamento da Ata, com as penalidades daí decorrentes;

c) Multa compensatória de 20% do valor total do pedido de fornecimento no qual a

irregularidade se refere, no caso de inadimplemento total da obrigação ou, no caso de

inadimplernento parcial, de forma proporcional à obrigação inadimplida;
d) Suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a

Administração, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, com fundamento no artigo 7o da Lei
10.520102, sem prejuízo das multas previstas em edital e das demais cominações legais;

e) Independentemente da aplicação das penalidades retro indicadas, a(s) proponente(s) ficará(ão)
sujeita(s), ainda à composição das perdas e danos causados à Administração Municipal
decorrentes de sua inadimplência, bem como arcará(ao) com a correspondente diferença de

preços verificada em nova contratação, na hipótese da(s) proponente(s) não aceitar(em) a

contratação pelos mesmos preços e prazos fixados pela inadimplente.

21.4 Se a contratada não proceder ao recolhimento da multa no prazo de 05 (cinco) dias úteis contados
da intimação por parte do Município, o respectivo valor será descontado dos créditos que a

contratada possuir com esta Prefeitura e, se estes não forem suficientes, o valor que sobejar será

encaminhado paru inscrição em Dívida Ativa e posterior execução pela Procuradoria Geral do

Município de MarmeleirolPR,

21.5 Em se tratando de adjudicatária que não comparecer para retirar a Nota de Empenho, o valor da

multa não recolhida será encaminhado para inscrição em Dívida Ativa e posterior execução pela
Procuradoria Geral do Município de Marmeleiro.

2l.6 Do ato que aplicar a penalidade caberârecurso, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da ciência
da intimação, podendo a Administração reconsiderar sua decisão ou nesse prazo encaminhá-lo
devidamente informado para a apreciação e decisão superior, dentro do mesmo prazo.

2l.7 A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.

21.8 As sanções administrativas serão aplicadas em procedimento aclministrativo autônomo, garantindo-

se o contraditório e a ampla defesa à contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei no

8.66611993.

21.9 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levarâ em consideração a gravidade da conduta
do infrator, o caráter educativo da pena, a reincidência de transgressões por parte da contratante,
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levando em consideração todos os atos celebrados com a CONTRATANTE, bem como os clanos

causado à Administração, observando o princípio da proporcionalidade e da razoabilidade.

21.10 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF

22 DA REVOGAÇÃO B ANTJLAÇÃO

22.1 Fica assegurado a Prefeitura Municipal de Marmeleiro o direito de revogar a licitação por razões

de interesse público decorrentes de fato superveniente devidamente comprovado, ou anulá-la em
virtude de vício insanável.

22.2 A declaração de nulidade de algum ato do procedimento somente resultará na nulidade dos atos

que diretamente dele dependam.

22.3 Quando da declaração de nulidade de algum ato do procedimento, a autoridade competente inclicará

expressamente os atos a que ela se estende.

22.4 A nulidade do procedimento de licitação não gera obrigação de indenizar pela Administração.

22.5 A nulidade da contratação opera efeitos retroativamente, impedindo os efeitos jurídicos que o

contrato, ordinariamente, deveria produzir, além de desconstituir os já produzidos.

22.6 Nenhum ato será declarado nulo se do vício não resultarprejuízo ao interesse público ou aos demais
interessados.

22.7 A revogação ou anulação será precedida de procedimento administrativo, assegurado o

contraditório e a ampla defesa, e formalizada mediante parecer escrito e devidamente
fundamentado.

22.8 A autoridade competentepara anular ou revogar a licitação é o Prefeito Municipal de Marmeleiro.

23 DA FRAUDE E DA CORRUPçÃO

23.1 As partes declaram conhecer as norrnas de prevenção à comrpção previstas na legislação brasileira,
dentre elas, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei Federal n.'8.42911992), a Lei Federal n.o

12.84612013 e seus regulamentos, se comprometem que para a execução deste contrato nenhuma
das partes poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar, a quem quer que seja, aceitar ou se

comprometer a aceitar, de quem quer que seja, tanto por conta própria quanto por intermédio de

outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, vantagens financeiras ou benefícios indevidos
de qualquer espécie, de modo fraudulento que constituam prática ilegal ou de comrpção, bem como
de manipular ou fraudar o equilíbrio econômico flrnanceiro do presente contrato, seja de forma
direta ou indireta quanto ao objeto deste contrato, devendo garantir, ainda que seus prepostos,

administradores e colaboradores ajam da mesma forma.

24 DAS DTSPOSTÇÖBS GBRATS

24,1 O resultado e demais atos do presente certame será divulgado no Diário Oficial dos Municípios do

Paraná através do endereço eletrônico http://www.marmeleiro.pr.gov.br/publicacoes.php, e no

Portal da Transparência do Município através do endereço eletrôuico
https://marmeleiro.atende.net/?pg=transparencia#!/.

24.2 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Prefeitura

Municipal de Marmeleiro não será, em caso algum, responsável por esses custos,
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independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.

24.3 Os proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das infonnações e dos documentos
apresentados em qualquer fase da licitação.

24.4 Com fundamento na norrna do art. 43, $ 3o, da Lei Fecleral n.' 8.666193, é facultado ao(a)
Pregoeiro(a) ou à autoridade competente, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência
destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de
documento ou informação que deveria constar do processo desde a realização da sessão pública.

24.5 Das sessões públicas serão lavradas atas circunstanciadas, devidamente assinadas pelo(a)
Pregoeiro(a).

24.6 Os casos omissos serão resolvidos pelo(a) Pregoeiro(a), que decidirá, com base na legislação
vigente.

24.7 No julgamento das propostas e da habilitação, o(a) Pregoeiro(a) poderá relevar omissões puramente
formais, sanar erros ou falhas, desde que não contrariem a legislaçãovigente.

24.8 Na hipótese de divergência entre este Edital e quaisquer condições apresentadas pelos licitantes,
prevalecerão sempre, para todos os efeitos, os termos deste Edital e dos documentos que o integram,

24.9 Todos os documentos exigidos deverão ser apresentados no original ou por qualquer processo de
cópia reprográfica autenticada ou em publicação de órgão da imprensa, na forma da lei, ou ainda,
excepcionalmente através de cópia acornpanhada do original para autenticação pelo(a)
Pregoeiro(a), e serão retidos para oportuna juntada aos autos do processo administrativo pertinente
a esta licitação.

24.10 Todos os documentos expedidos pelo licitante deverão estar subscritos por seu representante legal
ou procurador, com identificação clara do subscritor.

24.11 Os documentos emitidos através cla Internet serão confericlos pela Equipe de Apoio.

24.12 Os documentos apresentados para a habilitação deverão estar em nome do licitante, com número
de CNPJ. Se o licitante for matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz. Se for
filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles que, pela própria
natureza ou por detenninação legal, forem comprovadamente emitidos apenas em nome da matriz
ou cuja validade abranja todos os estabelecimentos da empresa.

24.13 Salvo as exceções previstas neste Edital, os documentos exigidos para habilitação não poderão, em
hipótese alguma, ser substituídos por protocolos que configurem o seu requerimento, não podendo,
ainda, ser remetidos posteriormente ao prazo fìxado.

24.14 O presente PREGÃO poderá ser anulado ou revogado, nos termos do artigo 49 da Lei Federal no

8.666193.

24.15 O licitante vencedor deverá manter, durante a vigência do respectivo contmto, todas as condições
de habilitação e de participação exigidas no procedimento licitatório.

24.t6 Os licitantes serão responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos
apresentados em qualquer fase da licitação.

24.17 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do
certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil
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subsequente no mesmo horário, desde que não haja comunicação do(a) Pregoeiro(a) emcontrário.

24.18 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e

incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Prefeitura
Municipal de Marmeleiro.

24.19 Casos omissos e dúvidas serão resolvidos pelo(a) Pregoeiro(a)

24.20 As normas deste PREGAO serão sempre interpretadas em favor cla ampliação da disputa entre os
interessados, e o desatendimento de exigências formais, desde que não comprometa a aferição da
habilitação do licitante nem a exata compreensão de sua proposta, não implicará o afastamento de
qualquer licitante.

24.21 lntegram este Eclital, para toclos os fins e efeitos, os seguintes Anexos:

ANEXO I Termo de Referência - Especificações Técnicas e Conclições de Fornecimento
ANEXO II Modelo Padrão de Proposta Comercial
ANEXO III Modelo de Declaração Unificada
ANEXO IV Modelo de Declaração de Enquadramento - ME/EPP
ANEXO V Modelo de Minuta do Contrato
ANEXO VI de

Marmeleiro, 14 de junho de2022,

Jair Pilati
Prefeito
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EDTTAL rn pnncÃo N" 058/2022
PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 097 12022

MODALIDADE: PNNCÃO BI.BTNONICO
TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL DO LOTE/GRUPO

OBJETO contratação de empresa especializada pûra realizar licenciamento de clermbada de 08
(oito) araucárins, 02 (cluas) guabirobas e 01 (uma) canafístula, Iocalizadas em área
pública, bem como licenciamento para movimentação de solo, no locnl onde será
construída a nova unidacle de saírde do Distrito AIto São Mateus (Lote no 0006 da Quadra
0005 e Lote no 0005 da Quarlra no 0005)

ANBXO I

Termo de lleferência
ESPECTFTCAçOES TÉCNTCAS B CONDrÇÕES Urc FORNECTMENTO

1-DESCRTÇÃO:

1.1 . Constitui objeto deste certame a contratação de empresa especializada para realizar
licenciamento de demrbada de 08 (oito) araucárias, 02 (duas) guabirobas e 0l (uma) canafístula, localizaclas
em área pública, bem como licenciamento para movimentação cle solo, no local onde será construída a nova
unidade de saúde do Distrito Alto São Mateus (Lote no 0006 da Quadra 0005 e Lote no 0005 da Quadra no

0005), cle acordo com as especificações técnicas adiante discriminadas, cabendo ao Departamento cle Meio
Ambiente e Recursos Hídricos, informar à Comissão se o objeto ofertado atende às exigências técnicas
alvitradas.

Item Quant. U¡rid. Descrição

Valor
Unitário
Máximo
Aceitável

Valor
Total

Máximo
Aceitável

01 01 Projeto
Projeto e licença para corte de 08 (oito) araucárias, 02 (duas)
guabirobas, 01 (uma) canafístula, por meio do sistema
SINAFLOR.

4.566,00 4.s66,00

02 0l Projeto
Projeto e licença para movimentação de solo em volume
acima de 100 m3, conforme estabelecido pelo IAT, 4.100,00 4.100,00

Valor Total 8.666,00

OBS.: Havendo qualquer discordância entre a descrição e unÍdndes de medida do CATMAT e
a do Edital, prevalecerá a descrição constante no Edital.

|.2. O valor máximo estimado da licitação é cle R$ 8.666,00 (oito mil e seiscentos e sessenta e seis
reais)

1.3. O prazo cle vigência clo Contrato será pelo período de 12 (doze) rneses, contados da data de sua

assinatura.

2 -PF.AZO E LOCAL PARA EXECUÇÃO DOS SERVIçOS B VrGÊNCrA:

2.1. Os serviços, objeto desta licitação, deverão ser executados, de acordo com as solicitações do
Departamento de Meio Ambiente e Recursos Hídricos.
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2.2. Osserviços, objeto desta licitação, serão executados na modalidade de prestação de serviço, com

conclusão EM LIM pRAzO MÁXIMO DE ATE 06 (SEIS) MESES, a partir da assinatura do contrato.

2.3. Os serviços serão realizados no Lote no 0006 da Quadra 0005 e Lote no 0005 da Quadra no

0005, no Distrito Alto São Mateus, A empresa vencedora deverá entregar ao Departamento de Meio

Ambiente e Recursos Hídricos todos os documentos elaborados, em formato digital e fisico, quando

aplicável.

3 - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:

3.1. Cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo como

exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto.

3.2. Efetuar em perfeitas condíções, conforme especificações, prazo e local constantes no Edital e

seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal.

3,3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12,13

e l7 a27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei no 8.078, de 1990).

3.4. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, o

objeto com avarias ou defeitos.

3.5. Comunicar à Contratante, îo prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da

entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida complovação,

3.6. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,

todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

3.7. Cornunicar ao Departamento de Meio Ambiente e Recursos Hídricos de forma detalhada, toda e

qualquer ocorência relacionada à execução dos serviços.

3.8. Permitir aftscalização dos serviços contratados, por servidor designado pelo Departamento de

Meio Ambiente e Recursos Hídricos, prestando todos os esclarecimentos solicitados e atendendo às

reclamações formuladas.

3.9. Assumir a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação

específica quanto aos acidentes de trabalho em que forem vítimas os seus empregados no desempenho dos

serviços ou em conexão com eles.

3.10. Arcar com todas as obrigações, fiscais, sociais e previdenciárias dos seus empregados e da

empresa, como também, taxas, tarifas, contribuições ou emolumentos que incidam ou venham a incidir
sobre os serviços contratados uma vez que os seus empregados não manterão nenhum vínculo empregatício

com a Administração Municipal,

3. 1 I . Responsabilizar-se por todas as despesas relacionadas a equipe, como transporte e alimentação

que se fizerem necessários durante a execução do serviço.

3.12, Comparecer em juízo, na hipótese de qualquer ação reclamatória intentada por seus empregados

contra a Contratante, reconhecendo sua verdadeira condição de empregadora, arcando com todas as

despesas decorrentes de eventual condenação.

3.13. Promover a imediata substituição de seus empregados, em decorrência de férias, faltas ou

afastamento por outros de igual habilitação, como também qualquer elemento cuja permanência seja
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considerada inconveniente pela Administração Municipal, sem que isso acarrete qualquer ônus à

Administração Municipal.

3.14. Responsabilizar-se pelo comportamento moral e profissional de seus empregados, respondendo

por quaisqu", ãurror, prejuízos comprovadamente por eles causados aos servidores' ao patrimônio

institucional ou material dá Administràção Municipal, ou de terceiros, em face cla execução dos serviços,

objeto do contrato.

3. I 5. Reforçar ou substituir o seu pessoal e/ou equipamentos, se for constatada a sua insuficiência ou

inadequação parà a realizaçáo dos serviços, objeto deste contrato, sem quaisquer ônus adicionais a

Administração Municipal.

3.16. Comunicar ao Departamento de Meio Ambiente e Recursos Hídricos de forma detalhada, toda

e qualquer ocorrência relacionada à execução dos serviços'

3. I 7. Manter durante a execução do contrato o pagamento do piso da categoria, bem como adicionais

de insalubridade e adicional noturno dos seus empregados.

3.18. Permitir a avaliação do objeto por parte dos servidores do Departamento de Meio Ambiente e

Recursos Hídricos, corrigindo e adequando cluaisquer solicitações que forem necessárias, sem ônus

adicional a administração municipal.

3.19. O serviço somente será finalizado após a aprovação do Departamento de Meio Ambiente e

Recursos Hídricos,

3.20. Arcar com todas as taxas necessárias para o licenciamento ambiental, sem ônus adicional a

administração pública.

3.21. Entregar todos os documentos técnicos necessários para atender ao objeto em conformidade

com legislações aplicáveis, e excelente qualidade técnica de imagem e escrita, atendendo rigorosamente as

noÍnas do Novo Acordo Ortográfico,

3.22. A Contratada assumirá integral responsabilidade pelos danos que causar ao Licitador/

Contratante e a terceiros, por si ou seus sucessores e representantes, na execução do objeto da presente

licitação, isentando o Licitador/Contratante de qualquer reclamação que possa surgir em decorrência dos

mesmos

4 - DAS OBRIGAÇÕES OO CONTRATANTE:

4.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos.

4,2.Yerificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidacle dos bens recebidos provisoriamente

com as especificações constantes do Edital e da propost a, para fins de aceitação e recebimento definitivo.

4,3. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas

no objeto fornecido, para clue seja substituído, reparado ou corrigido.

4.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/

servidor especialmente designado.

4.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, îo pÍazo

e forma estabelecidos no Edital e seus anexos,
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4,6. AAdministração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com

terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano

causado a terceiròs em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

5 - FISCALTZIIç^O E ACOMPANHAMENTO DO CONTRATO:

5.1. O recebimento, a fiscalização e o acompanhamento da execução deste Contrato, será de

responsabilidade das servidoras Marilete Chiarelotto e Fernanda Barizon, do Departamento de Meio

Ambiente e Recursos Hídricos, Telefone (46) 3525-2086, a fim de verificar a conformidade dele com as

especif,rcações técnicas dispostas no mesmo.

5.2. A fiscalização cle que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade do contratado,

ainda que resultem de condições técnicas, vícios redibitórios ou emprego de material inadequado ou de

qualidade inferior, e, na ocorrência desta, não implica na responsabilidade da administração e de seus

agentes e prepostos.

5.3. As responsáveis pelo acompanhamento e fiscalização da execução do contrato, citadas acima,

procederão ao registro das ocorrências e adotando as providências necessárias ao seu fiel cumprimento,

tendo por parâmetro os resultados previstos no instrumento contratual que será firmado entre as pafies'

Entre suas atribuições está a de apurar a ocorrência de quaisquer circunstancias que incidam

especificamente no art. 78 e 88 da Lel 8.666193 que trata das Sanções Administrativas para o caso de

inadimplemento contratual e cometimento de outros atos ilícitos.
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EDTTAL nn pnncÃo N'058/2022
PROCESSO ADMINISTRATIVO N' 097 12022

MODALTDADE : pngCÄO srErnÔivtco
TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL DO LOTE/GRUPO

OBJETO: contratação de emprcsa especializada pnra realizar licenciamento de derrubada de 08

(oito) araucárias, 02 (duas) guabirobas e 01 (uma) canafístula, localizadas em áren

pública, bem como licenciamento para movimentação de solo, no local onde será

construída a nova unidade cle saúde do Distrito Alto São Mateus (Lote n0 0006 da Quadra
0005 e Lote no 0005 da Quadra no 0005)

ANEXO II

MODELO PADRÃO DB PROPOSTA COMERCIAL
(uso obrigatório por todas as licitantes)

A ernpresa estabelecida na (endereço completo, telefone, fax e enclereço eletrônico, se

houver), inscrita no CNPJ sob no ..., neste ato representada por cargo, RG

..!..!.,.¡r.....,r, CPF.................., (endereco), propõe fomecer à Prefeitura Municipal de Marmeleiro, em estrlto

cumprimento ao previsto no Edital de Pregão Eletrônico n'05812022, conforme abaixo discriminado:

Informar Valor Unitário.

lnfonnar especifìcação dos serviços.

Informar que a proponente obriga-se a cumprir toclos os termos da Nota de Empenho a ser firmada cotr a

vencedora do certame.

Informar que a validade desta proposta é de 60 (sessenta) dias corridos, contados da data da abertura da

sessão pública de PREGAO BLETRONICO.

Prazo máximo de execução dos serviços será cle acordo com o ANEXO I do edital'

Informar Agência e Conta para pagamento.

Nos preços ofertados já estão inclusos os tributos, fretes, taxas, seguros, encargos sociais, trabalhistas
e todas as demais despesas necessárias à execuçño do objeto,

Manneleiro, de de2022.

(nome e assinatura clo representante legal do licitante)
RG
Cargo

Marca Valor
Unitário

Valor
TotalItem Qtde.

Unid.
Medida

Descrição

XXX R$ R$I XX XX XXX
XXX R$ R$2 XX XX XXX

CNPJ: 76.205.665/0001 -01

Averrida Macali, n' 255, Ccntro - Cx. Postal 24 - CEP 85.61 5-000



¿'qh

MUNIC |PIO DE MARMELEIRO
ESTADo po peReNÁ

EDTTAL nr pnncÃo N" 058/2022
PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 097 12022

MODALIDADE : PnEAeO BLBTRONICO
TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL DO LOTE/GRIIPO

OBJETO contratação de empresa especializada para rea,lizar licenciamento de derrubada de 08

(oito) araucárias, 02 (duas) guabirobas e 01 (uma) canafístula, localizadas em área
pública, bem como licenciamento para movimentação de solo, no local onde será

construída a nova unidade de saúde do Distrito Alto São Mateus (Lote n0 0006 da Quadra
0005 e Lote no 0005 da Quadra no 0005)

ANEXO III

MODELO DE DECLARAÇÃO UNIFICA.DA
(papel timbrado da licitante)

Ao(A) Pregoeiro(a) e equipe de apoio

Pelo presente instrumento, a empresa ,.,............ CNPJ no ..

através de seu representante legal infra-assinado, que:
., com sede na

l) Declaramos, para os fins do disposto no inciso V do art. 27 daLein.'8.666/93, acrescido pela Lei n.o

9.854199,que não empregamos menores de l8 (dezoito) anos em trabalho notumo, perigoso ou insalubre e

não empregamos menores de 16 (dezesseis) anos. Ressalva ainda, que, caso empregue menores na condição

de aprendiz (a partir de l4 anos, deverá informar tal situação no mesmo documento).
2) Declaramos, sob as penas da lei, que a empresa não foi declarada inidônea para licitar ou contratar com a

Administração Pública.
3) Declaramos para os devidos fîns de direito, na qualidade de Proponente dos procedimentos licitatórios,
instaurados por este Município, que o(a) responsável legal da empresa é o(a) Sr.(a) ,....,......, Portador(a)

do RG sob no e CPF" cuja funçãolcatgo é

;; ö;;ä;. 
(sócio administrador/procurador/diretor/etc.), responsável pela assinatura

4) Declaramos para os devidos fins que NENHUM sócio desta empresa exerce cargo ou função pública
impeditiva de relacionamento comercial com a Administração Pública.
5) Declaramos de que a empresa não contratará empregados com incompatibilidade com as autoridades
contratantes ou ocupantes de cargos de direção ou de assessoramento até o terceiro grau, na forma da Súmula
Vinculante no 013 do STF (Supremo Tribunal Federal).
6) Declaramos para os devidos fins que em caso de qualquer comunicação futura referente e este processo

licitatório, bem como em caso de eventual contratação, concordo que o Contrato seja encaminhado para

o seguinte erdereço:

E-mail:
Telefone: Q

7) Caso altere o citado e-mail ou telefone comprometo-me em protocolizar pedido de alteração jurrto ao

Sistema de Protocolo deste Município, sob pena de ser considerado como intimado nos dados anteriormente
fornecidos.
8) Nomeamos e constituímos o senhor(a) .,, portador(a) do CPF/MF sob n.o

para ser o(a) responsável para acompanhar a execução do Contrato, referente ao Pregão

Eletrônico n! *tf*12022 e todos os atos necessários ao cumprimento das obrigações contidas no instrumento

convocatório, seus Anexos e na Ata de Registro de Preços/Contrato,

T;;;i;;;; ' de

Assinatura do Responsável pela Empresa
(Nome Legív ell CargolCarimbo do CNPJ)

de2022.

CNPJ: 76.205.665/000 l -0 I
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EDITAL on pnpcÃo N" 058/2022
PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 097 12022

MODALIDADE: PnnCeo BlBrnÔmco
TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL DO LOTE/GRUPO

OBJETO contratação de empresa especializada para realizar licenciamento de derrubada de 08

(oito) araucárias, 02 (duas) guabirobas e 01 (uma) canafístula, localizadas em área
pública, bem como licenciamento para movimentação de solo, no local onde seró

construída a nova unidade de saúde do Distrito Alto São Mateus (Lote no 0006 da Quadra
0005 e Lote no 0005 da Quadra no 0005)

ANEXO IV

MODELO PADRÃO DE DECLARAçÃO DE ENQUADRAMENTO - MEÆPP
(papel timbrado da licitante)

Pelo presente instrumento, a empresa CNPJ no com sede na

....,, através de seu representante legal infra-assinado, declara, sob as penas do

afügo 299 do Código Penal, que se enquadra na situação de microempresar empresa de pequeno porte ou

cooperativa, nos termos da Lei Complementar n' 123106, alterada pela Lei Complementar n' l47ll4,bem
assim que inexistem fatos supervenientes que conduzam ao seu desenquadramento desta situação,

Local e data

Assinatura do Responsável pela Empresa
(Nome Legiv ell CargolCarimbo do CNPJ)

CNPJ: 76.205.665/000 I -0 I
Avenida Macali, no 255, Centro - Cx. Postal 24 -CEP 85.615-000
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EDTTAL nn pnrcÃo N" 058/2022
PROCESSO ADMINISTRATIVO N' 097 12022

MODALIDADE: PnBCaO BIBTRONICO
TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL DO LOTE/GRUPO

OBJETO: contratação de empresa especializada pâra rea,lizar licenciamento de derrubada de 08

(oito) araucárias, 02 (duas) guabirobas e 01 (uma) canafístula, localizadas em área

pública, bem como licenciamento para movimentação de solo, no local onde será

construída a nova unidade de saúde do Distrito Alto São Mateus (Lote n0 0006 da Quadra
0005 e Lote no 0005 da Quadra n'0005)

ANEXO V

MINUTA DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS No ***12022

(Pregão Eletrônico N" 058/2022 - PMM)

O MUNICÍPIO DE MARMELBIRO, pessoa jurídica de direito público interno inscrita no CNPJ/MF sob

o n" '/ 6.205 .665/0001 -01 , corn sede adrninistrativa na Avenida Macali, nu 255 , centro, Marmeleiro, Estado

do Paraná, representaclo pelo Prefeito, Sr. Paulo Jair Pilati, porlador da céclula de identidade civil (RG) n"

4,352.883-1 SSP/PR e inscrito no CPF/MF sob o no 524.704.239-53, de ora em drante denominado

CONTRATANTB; e a empresa rktrìkrkrkìk:k, pessoa jurídica de direito privaclo inscrita no CNPJ/MF sob o

no 'k,k,F>k>t<, com secle na 'F'k*{ct(*, no 'ß'&'1"<, Bairro 't<'l.***, Cidade de *'r'ß{<, Estado do '!'Fi<>ß CEP +**, Telgfong

(*'F) 'k'*'l'<*<*'<*<, e-mail:, representada por seu administrador, Sr. *'k'k'ß*('l"kì&, portador da cédula de identiclade

civil (RG) no ****'d'* SSP/**, e inscrito no CPF/MF sob o no 'k't(>k'&{<{<'F't, de ora em diante denominada

CONTRATADA, sujeitando-se às normas da Lei 10.520 de 17 de agosto de 2002 e à Lei 8.666193,

subsidiariamente, e obedeciclas as condições estabeleciclas no Edital de Pregão Eletrônico N" 058i2022,

resolvem celebrar o presente instrumento, mediante as cláusulas e as condições seguintes:

CLAUSULA PRIMEIRA _ DO OBJETO
1.1 Tem por objeto o presente instrumento a contrataçño de empresa especializada para rea.lizttr
licenciamento de derrubada de 08 (oito) arnucárias, 02 (duas) guabirobas e 01 (uma) canafístula,
localizadas em área pública, bem como licenciamento para movimentnção de solo, no local onde será

construída a nova unidade de saúde do Distrito Alto São Mateus (Lote no 0006 da Quadra 0005 e
Lote no 0005 da Quadra no 0005), nos termos descritos no item 2.1 da Cláusula Segunda deste

instrumento.

Parógrafo Único
Integram e completam o presente termo contratual, para todos os fins de direito, obrigando às partes em

todos os seus termos, as condições expressas no Edital de Pregão Eletrônico n' 05812022 e seus anexos,
juntamente com a proposta da CONTRATADA.

CLAUSULA SEGUNDA _ DO VALOR CONTRATUAL
2.1 Pelo fomecimento do objeto ora contratado, o CONTRATANTE pagarâ a CONTRATADA o valor

bal de R$ rkrkrkrkrk***rr ***trrt cle acordo com a abaixo clescrita:

2.2 No valor contratado já estão incluídas todas as despesas ordinarias diretas e indiretas decorentes cla

execução contratual, inclusive tributos e/ou irnpostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais

e comerciais incidentes, taxa de administração, materiais de consumo, seguro e outros necessários ao

cumprimento integral do objeto contratado.

CNPJ: 76.205.665/000 I -0 I
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2.3 O valor contratual poderá ser revisado nas hipóteses clo artigo 65, inciso II, alínea "d" da Lei n"

8.666193,desde que devidamente comprovado o desequilíbrio contratual por parte da CONTRATADA.

CLÁUSULA TERCEIRA _ DAS CONDIÇÕBS DE PAGAMENTO
3.1 O CONTRATANTE efetuará o pagamento através de transferência eletrônicapara a conta bancária cla

Contratada indicada pela mesma, no prazo máximo de 15 (quinze) dias contados do mês subsequente da

apresentação cla Nota Fiscal, após o recebimento definitivo do objeto.

3,2 A fatura deverá ser apresentada no Setor de Cornpras, com indicação da modalidade e número cla

licitação e coffrato de Fomecimento, e Nota Fiscal emitida em nome da

PREFEITURA MLINICIPAL DE MARMELEIRO
CNPJ nu 7 6.205'66510001 -01

Avenida Macali, no 255 - Centro
Marmeleiro - PR
CEP: 85.615-000

CONTRATO DE PRESTAÇAO DE SERVIÇOS N" >k**12022

(Pregão Eletrônico N" 058/2022 - PMM)

3.3 Deverão acompanhar a nota fiscal certidões negativas Federal, Estadual, Municipal, CNDT e do FGTS,

válidas para o período do pagamento.

3.4 Em caso de devolução da Nota Fiscal ou Fatura para correção, o prazo para o pagamento passará a fluir
após a sua reapresentação.

3.5 A nota fiscal/fatura deverá ser emiticla pela própria CONTRATADA obrigatoriamente com o número

de inscrição no CNPJ/MF apresentado nos documentos de habilitação e das propostas de preços, não se

admitindo notas ftscais/faturas emitidas por outros CNPJs'

$1." Os pagamentos serão retidos em caso cle não cumprimento pela CONTRATADA de disposições

contratuais, bem como em caso de multa, até o recolhimento da mesma.

$2" O pagamento não efetuado na data de vencimento deverá ser corrigido até a data do efetivo pagamento

pela vãriação do ínclice INPC ocorida no período, salvo a ocorência do disposto no $ 1o desta Cláusula'

CLÁUSULA QUARTA - DOS RECURSOS FINANCEIROS
4.1 Os recursos destinados ao pagamento do objeto de que trata o presente edital, são oriundos de Recursos

Ordinários VTES Os recursos s conerao conta da s

CLÁUSULA QUINTA - DOS PRAZOS, VIGÊNCIA E CRITÉRIO DE REAJUSTB
5.1 Os serviçoi, objeto desta licitação, deverão ser executados, de acordo com as solioitações do

Departamento de Meio Ambiente e Recursos Hídricos'

5.2 Os serviços, objeto desta licitação, serão executaclos na modalidade de prestação de setviço, com

conclusão BM UM ÞRAZO MÁXIMO DE ATÉ 06 (SEIS) MESES, apartir da assinatura do contrato.

5.3 Os serviços serão realizados no Lote no 0006 da Quadra 0005 e Lote no 0005 da Quadra no 0005,

no Distrito Alto São Mateus. A empresa vencedora deverá entregar ao I)epaftamento de Meio Ambiente e

Recursos Hídricos todos os documentos elaborados, em formato digital e fisico, quando aplicável.

CNPJ: 76.205.665/000 l-0 I
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5.3 O contrato terá vigência de 12 (doze) meses, contados da data de sua assinatura, ou seja, até '*t<'&'*'¡'r,

admitindo prorrogação nos termos do art. 57 daLei8666193.

5.4 Havendo prorrogação, os valores poderão ser reajustado, após 12 (doze) meses' utilizando-s e para ta| a

variação acumulada do INPC, apartir da data da assinatura do presente instrumento.

cLÁusuLA SEXTA - DAS OBRIGAÇOES UA CONTRATANTE
Compete ao Contratante:
6.1 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos.

6.2 Yerificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com

as especificações constantes do Edital e da proposta para fins de aceitação e recebimento definitivo'

6.3 Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou inegularidades verificadas no objeto

fomecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido.

6.4 Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/ servidor

especialmente designado.

6.5 Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e f'orma

estabelecidos no Edital e seus anexos,

6,6 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com

terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Tenno de Contrato, bem como por qualquer dano

causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

cLÁusuLA sÉTrMA - DAs oBRrcAçÕns o¡, CONTRATADA
Compete à CONTRATADA:
7.1 Cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo como

exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto.

T.2Efetuar em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes no Edital e seus

anexos, acompanhado da respectiva nota f,rscal.

7.3 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a

27 , do Código de Defesa do Consumidor (Lei no 8.078, de 1990).

7.4 Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, o objeto

com avarias ou defeitos.

?.5 Comunicar à Contratante, no prazo máximo de24 (vinte e quatro) horas que antecede adatada entrega,

os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação.

7.6 Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, toclas

as condições de habilitação e clualificação exigidas na licitação.

7.7 Comunicar ao Departamento de Meio Ambiente e Recursos Hídricos de forma detalhada, tocla e

qualquer ocorrência relacionada à execução dos serviços.

7.8 Permitir a fiscalização dos serviços contratados, por servidor designado pelo Departamento de Meio
Ambiente e Recursos Hídricos, prestando todos os esclarecimentos solicitados e atendendo às reclamações

formuladas,

CNPJ: 76.205.665/000 l -0 I
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7.9 Assumir a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação

específica quanto aós acidentes de trabalho em que forem vítimas os seus empregados no desempenho dos

serviços ou em conexão com eles.

7.10 Arcar com todas as obrigações, fiscais, sociais e previdenciárias dos seus empregados e da empresa,

como também, taxas, tarifas, contribuições ou emolumentos que incidam ou venham a incidir sobre os

serviços contratados uma vez que os seus empregados não manterão nenhum vínculo empregatício com a

Administração Municipal.

7.11 Responsabilizar-se por todas as despesas relacionadas a equipe, como transporte e alimentação que se

ftzeremnecessários durante a execução do serviço.

7,12 Comparecer em juí zo)nahipótese de qualquer ação reclamatória intentada por seus empregados contra

a Contratãnte, reconhecendo sua verdadeira condição de empregadora, arcando com todas as despesas

decorrentes de eventual condenação.

7.13 Promover a imediata substituição de seus empregados, em decorrência de férias, faltas ou afastamento

por outros de igual habilitação, como também qualquer elemento cuja permanência seja considerada

inconveniente pela Administração Municipal, sem que isso acarrete qualquer ônus à Administração

Municipal.

7.14 Responsabilizar-se pelo comportamento moral e profissional de seus empregados, respondendo por

quaisquer danos, prejuízos comprovadamente por eles causados aos servidores, ao patrimônio institucional

ou material da Administração Municipal, ou de terceiros, em face da execução dos serviços, objeto do

contrato

7.15 Reforçar ou substituir o seu pessoal e/ou equipamentos, se for constatada a sua insuficiência ou

inadequação para a realizaçã,o dos serviços, objeto deste contrato, sem quaisquer ônus adicionais a
Administração Municipal.

7.16 Comunicar ao Departamento de Meio Ambiente e Recursos Hídricos de forma detalhada, tocla e

qualquer ocorrência relacionada à execução dos serviços.

7.17 Manter durante a execução do contrato o pagamento do piso da categoria, bem como adicionais de

insalubridade e adicional noturno dos seus empregados.

7.18 Permitir a avaliação do objeto por parte dos servidores do Departamento de Meio Ambiente e Recursos

Hídricos, corrigindo e adequando quaisquer solicitações que forem necessárias, sem ônus adicional a

administração municipal.

7,19 O serviço somente será finalizado após a aprovação do Departamento de Meio Ambiente e Recursos

Hídricos.

7.20 Arcar com todas as taxas necessárias para o licenciamento ambiental, sem ônus adicional a

administração pública,

7,2lEntregar todos os documentos técnicos necessários para atender ao objeto em conformidade com

legislações aplicáveis, e excelente qualidade técnica de imagem e escrita, atendendo rigorosamente as

normas do Novo Acordo Ortográfico.

7.22 AContratada assumirá integral responsabilidade pelos danos que causar ao Licitador/ Contratante e a

terceiros, por si ou seus sucessores e representantes, na execução do objeto da presente licitação, isentando

o Licitador/Contratante de qualquer reclamação que possa surgir em decorrência dos mesmos'

CNPJ: 76.205.665/000 I -0 I
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cr,ÁuSur,a oITAVA DAS S.lNçÕnS ADMINISTRATIVAS PARA O CASO DB
INADIMPLEMENTO CONTRATUAL
8.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei no 10,520, de2002, o licitante/adjudicatário que:

8, L t Não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando convocado dentro

do prazo de validade da proposta.
8.1 .2 Apresentar documentação falsa.

8.1.3 Deixar de entregar os documentos exigidos no certame.

8.1.4 Ensejar o retardamento da execução do objeto.
8.1.5 Não mantiver a proposta,
8.1,6 Cometer fraude fiscal.
8,1.7 Comportar-se de modo inidôneo.

8.2 Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de

participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em qualquer

momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances.

8.3 Nos termos do artigo 87 , da Lei 8 .666193 e suas alterações, no caso de descumprimento total ou parcial
de qualquer das obrigações assumidas, a Administração poderá, sem prejuízo da responsabilidade civil e

criminal, e observado o devido processo legal, aplicar ao fornecedor registrado as seguintes sanções

administrativas, segundo a gravidade da falta cometida:

a) Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acaretarem prejuízos

significativos ao objeto da contratação;
b) Multa moratória de0,33%o (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso injustificado

(cuja justificativa não seja acatada pela Administração) sobre o valor da parcela a que se refere a obrigação,
até o limite máximo de l0 (dez) dias, após o qual a Administração poderá optar pela manutenção da sanção

ou pelo cancelamento da Ata, com as penalidades daí decorrentes;
c) Multa compensatória de 20% do valor total do pedido de fomecimento no qual a

inegularidade se refere, no caso de inadimplemento total da obrigação ou, no caso de inadimplemento
parcial, de forma proporcional à obrigação inadimplida;

d) Suspensão temporaria de participar em licitação e impedimento de contratar com a

Administração, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, com fundamento no artigo 7o daLei10.520102,sem
prejuízo das multas previstas em edital e das demais cominações legais;

e) lndependentemente da aplicação das penalidades retro indicadas, a(s) proponente(s) ficará(ão)
sujeita(s), ainda à composição das perdas e danos causados à Administração Municipal decorrentes de sua

inadimplência, bem como arcará(ao) com a correspondente diferença de preços verificada em nova
contratação, na hipótese da(s) proponente(s) não aceitar(em) a contrataçáo pelos mesmos preços e prazos

fixados pela inadimplente.

8.4 Se a contratada não proceder ao recolhimento da multa no prazo de 05 (cinco) dias úteis contados da

intimação por parte do Município, o respectivo valor será descontado dos créditos que a contratada possuir

com esta Prefeitura e, se estes não forem suficientes, o valor que sobejar será encaminhado para inscrição
em Dívida Ativa e posterior execução pela Procuradoria Geral do Município de MarmeleiroÆR.

8.5 Em se tratando de adjudicatária que não comparecer para retirar a Nota de Empenho, o valor da multa
não recolhida será encaminhado para inscrição em Dívida Ativa e posterior execução pela Procuradoria

Geral do Município de Marmeleiro,

8.6 Do ato que aplicar a penalidade caberá recurso, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da ciência da

intimação, podendo a Administração reconsiderar sua decisão ou nesse prazo encaminhálo devidamente

informado para a apreciação e decisão superior, dentro do mesmo prazo.

8.7 A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções

CNPJ: 76.205.665/000 I -0 I
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8.8 As sanções administrativas serão aplicadas em proceclimento administrativo autônomo, garantindo-se

o contraditório e a ampla defesa à contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei n" 8.66611993.

8.9 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideraçáo a gravidade da conduta do

infrator, o cartúer educativo da pena, a reincidência de transgressões por parte da contratante, levando em

consideração todos os atos celebrados com a CONTRATANTE, bem como os danos causado à

Administração, observando o princípio da proporcionalidade e cla razoabilidade,

8.10 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAI''

cLÁusuLA NONA - DA FISC ALrzAçLo
9.1 Ao CONTRATANTE, através de seus técnicos ou prepostos, é assegurado o direito de inspecionar, a

qualquer tempo, o fornecimento do objeto contratado, devendo a CONTRATADA permitir o acesso e

prestar todos os informes e esclarecimentos solicitados pela fiscalização.

9,2 O recebimento, a fiscalização e o acompanhamento da execução deste Contrato, será de

responsabilidade das servidoras Marilete Chiarelotto e Fernanda Banzon, do Departamento de Meio
Ambiente e Recursos Hídricos, Telefone (46) 3525-2086, a fim de verificar a conformidade dele com as

especificações técnicas dispostas no mesmo.

9.3 A fiscalizaçáo de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade do contratado, ainda que

resultem de condições técnicas, vícios redibitórios ou emprego de material inadequado ou de clualidade

inferior, e, na ocorrência desta, não implica na responsabilidade da administração e de seus agentes e
prepostos.

9.4 As responsáveis pelo acompanhamento e fiscalização da execução do contrato, citadas acima,
procederão ao registro das ocorrências e adotando as providências necessárias ao seu fiel cumprimento,
tendo por parâmetro os resultados previstos no instrumento contratual que será firmado entre as parles.

Entre suas atribuições está a de apurar a ocorrência de quaisquer circunstancias que incidam
especificamente no art. 78 e 88 da Lei 8.666193 que trata das Sanções Administrativas para o caso de

inadimplemento contratual e cometimento de outros atos ilícitos.

Parágrafo Único
A ação fiscalizadora do Município será exercida em observância ao disposto na Lei Federal n'8.666193,
bem como em relação aos prazos, condições e qualificações previstas no Edital de Pregão Eletrônico nu

0s812022.

CLÁUSULA DÉCIMA _ DA RESCISÃO
O presente contrato poderá ser rescindido:

a) Administrativamente, a qualquer tempo e por ato unilateral e escrito do CONTRATANTE, nos

casos dos incisos I a XII e XVII do art. 78 da Lei 8.6661931'

b) Amigavelmente, por acordo entre as partes, reduzidas a termo no processo de licitação,
comprovada a conveniência para a Administração Municipal;

c) Judicialmente, nos termos da legislação

$1" No caso de rescisão por iniciativa da CONTRATADA, o CONTRATANTE deverá ser notificado por
escrito, com antecedência mínirna de 30 (trinta) dias, com conteúdo firndamentado e comprovado,

$2" A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE, em caso de rescisão administrativa
prevista no art. 77 daLei n' 8.666/93.

Avenida Macali, n" 255, Centro - Cx. Postal 24 - CEP 85.615-000
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$3. A CONTRATADA indenizarâ o CONTRATANTE por todos os prejuízos que este vier a sofrer em

decorrência da rescisão por inadimplemento de suas obrigações contratuais.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS ALTERAçÕNS CONTRATUAIS
Toda e qualcluer alteração deverá ser processada mediante a celebração de Termo Aditivo, vedada a

modificação do objeto contratual.

$1o A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou

supressões necessários, nos termos do artigo 65, $1o da Lei n'8.666193'

$2" A alteração de valor contratual, decorrente do reajuste de preço, compensação ou penalização financeira

prevista no Contrato, bem como o empenho de dotações orçamentárias suplementares, até o limite do

respectivo valor, dispensa a celebração de aditamento.

cLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA _ DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO
As partes declaram conhecer as nonnas de prevenção à comrpção previstas na legislação brasileira, dentre

elas, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei Federal nÎ 8.42911992), aLei Federal n.' 12.84612013 e

seus regulamentos, se comprometem que para a execução deste contrato nenhuma das partes poderá

oferecer, dar ou se comprometer a dar, a quem quer que seja, aceitar ou se comprometer a aceitar, de quem

quer que seja, tanto por conta própria quanto por intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação,

compensação, vantagens financeiras ou beneficios indevidos de qualquer espécie, de modo fraudulento que

constituam prática ilegal ou de comrpção, bem como de manipular ou fraudar o equilíbrio econômico

financeiro do presente contrato, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto deste contrato, devendo
garantir, ainda que seus prepostos, administradores e colaboradores ajam da mesma forma.

cLÁusuLA DÉcrMA TERCETRA - DA puBLIcAÇÃo E Do REcIsrRo
lncumbirá ao CONTRATANTE providenciar a publicação do extrato deste Contrato, no Diário Oficial do

Município, nos termos do Parágrafo Unico, do art. 61, da Lei8.666193.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL
O presente instrumento contratual rege-se pelas disposições expressas na Lei no 8.666193 de 21 de junho

de 1993 e pelos preceitos de Direito Público, aplicando-se-lhe supletivamente os princípios da Teoria Geral

dos Contratos e as disposições de Direito Privado.

cLÁusuLA DÉcrMA eurNTA - DA TRANSMISSÄo DE DocuMENTos
A troca de documentos e informações entre as partes contratantes será efetuada através de protocolo ou
outra forma de correspondência cujo recebimento possa ser atestado.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA _ DOS CASOS OMISSOS
Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE segundo as disposições contidas na Lei no 10.520,

de 2002, no Decreto Estadual no 24.649, de 2003, na Lei no 8.078, de 1990 - Código de Defesa do

Consumidor, na Lei Complementar no 123, de 2006, e na Lei no 8.666, de 1993, subsidiariamente, bem

como nos demais regulamentos e norrnas administrativas, que fazem parte integrante deste Contrato,
independentemente de suas transcrições.

cLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - SUCESSÃO E F.ORO
As partes firmam o presente instrumento em 02 (duas) vias de igual teor e forma, obrigando-se, por si e
seus sucessores, ao fiel cumprimento do que ora ajustado, eleito o Foro da Comarca de Marmeleiro, Estado

do Paraná, para dirimir toda e qualquer dúvida que possa surgir a respeito do presente contrato,

independente do domicílio da CONTRATADA,
Marmeleiro' ** de +'l'>F'F'F de2022'

MUNICÍPIO DE MARMELEIRO EMPRESA
Paulo Jair Pilati REPRESENTANTE
Contratante Contratada

CNPJ: 76.205,665/000 l -0 I
Avenida Macali, n" 255, Centro - Cx. Postal 24 -CEP 85.615-000
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EDITAL nn rnncÃo N" 058/2022
PROCESSO ADMINISTRATIVO N' 097 12022

MODALIDADB: PNBCÃO ETBTRÔNICO
TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL DO LOTE/GRUPO

OBJETO contratação de empresa especializada para rea,lizar licenciamento de derrubada de 08

(oito) araucórias, 02 (duas) guabirobas e 01 (uma) canafístula, localizadas em área
pública, bem como licenciamento para movimentação de solo, no local onde ser¿i

construída a nova unidade de saúde do Distrito Alto São Mateus (Lote no 0006 da Quadra
0005 e Lote no 0005 da Quadra no 0005)

ANEXO VI

DECLARAçAO DE RESPONSABILIDADE TÉCNICA

Conforme o disposto no Edital em epígrafe e de acordo com a legislação vigente, declaramos que os

responsáveis técnicos pela execução dos serviços, caso venhamos a vencer a referida licitação, são:

MUNICÍPIO DE MARMELEIRO

Data do
Registro

AssinaturaNO Nome Especialidade

No do
Registro
Órgão de

Classe

Declaramos, outrossim, que o profissional acima relacionado pertence ao nosso quadro técnico de
profissionais, com relacionamento junto à empresa, dentro das Leis Trabalhistas vigentes.

de2022
Local e Data

(nonte, RG e assinatura do representante lega[)

de

CNPJ: 76.205.665/000 I -0 I

Avcnida Macali, no 255, Centro - Cx. Postal 24 - CEP 85.6 l5-000
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Marmeleiro, 01 de junho de2022.

cnnrmÃo

Certificamos para os devidos fins que a Coordenadora da Unidade de Controle lnterno Sra,

Luciana Arisi, encontra-se ausente dos trabalhos, conforme documento em anexo.

Conforme a Lei no 8.66611993, Art. 38, que dispõo do:

"Art. 38 - O procedimento da licitação será iniciado com a abertura de

processo administrativo, devidamente autuado, protocolado e numerado,

contendo a autorização respectiva, a indicação sucinta de seu objeto e do

recurso próprio paraa despesa, e ao qual serãojuntados oportunamente:

t...1

VI - pareceres técnicos ou jurídicos emitidos sobre a licitação, dispensa ou

inexigibilidade;"

Desta forma, como não há exigência do parecer do controle interno, o Processo Administrativo

n' 09712022 não será submetido análise desta controladoria, sendo encaminhado diretamente ao

procurador jurídico.

Respeitosamente,

SÍlva

Membro de Apoio

CNPJ; 76,205.665/000 I -0 I
Avenida Macali, n'255, Centro - Cx. Postal 24 -CEP 85.615-000
E-rnail: licitací¡r¿(P,uou-eL9j¡Lpl-.c91-h/" licil+c¡p0?(1el¡ra-¡L::-elçirn,p¡99¿þs - Telefone: (46) 3525-8107 / 8105
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cuRrroÃo

Município de Marmeleiro, pessoa jurídica de direito público

interno, inscrito no CNPJ sob no 76 205 665/0001-01, neste ato

representado pela Chefe da Divisão de Pessoal, Ana Patrícia da

Silva, brasileira, solteira, portadora da cédula cle identidade no 13 314

435-8 SSP/PR, inscrita no CPF sob no 097 766 789-80,

CERTIFICA para os devidos fins e a quem interessar possa a
ausência ao trabalho cla Servidora LUCIANA ARISI, matriculada

sob o no 10.847, pelos seguintes motivos: - Em 2510512022,

apresentou atestado médico, necessitando de três dias de repouso,

seguidamente foi encaminhado a parc perícia médica junto ao

médico do trabalho, o qual validou/retificou a necessidade. Em

2810512022, encaminhou Certidão de Casamento, lavrada nesta data,

consequentemente obteve Licença GaIa, art.9t, da Lei 2.09512013,
por cinco dias consecutivos, com início no primeiro dia útil seguinte

ao casamento.

Marmeleirc,28 de maio de 2022.

VA

Chefe da Divisão,de Pessoal
Portaria no 6.574

CONFERE COM
O ORIGINAL

3 i t'lAr 2022

www.marmeieiro.pr. gov,br

URA
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Marmeleiro, 13 de junho de2022.

Processo Administrativo n.o 097 12022

Pregão Eletrônico n.o 05812022

Parecer Jurídico n." 250/2022

I - Da Consulta

Atendendo ao disposto no artigo 38 da Lei n.o 8,666193, os autos onde transcoffe o

procedimento licitatório na modalidade Pregão Eletrônico do tipo menor preço do item n.o

05812022, vieram a esta Procuradoria Jurídica para análise e emissão de Parecer.

Submete-se à apreciação o processo objetivando a contratação de empresa para

prestação de serviços de licenciamento para dem¡bada de árvores, nos termos do requerimento

n!03312022 oriundo do Departamento de Meio Ambiente e Recursos Hídricos.

Constam nos autos até aqui os seguintes documentos: requerimento para contratação,
levantamento de preços, manifestação do setor de contabilidade e do Departamento financeiro,
Portaria e Certificado de Pregoeiro e minuta do edital com os seguintes anexos:

Anexo I - Termo de Referência;
Anexo II - Modelo Padrão de Proposta Comercial;
Anexo III - Modelo de Declaração Unifrcada;
Anexo IV - Modelo Padrão de Declaração de Enquadramento - ME/EPP;
Anexo V - Minuta do Contrato de Prestação de Serviços;
Anexo VI - Declaração de Responsabilidade Técnica.

II - Do Parecer

A minuta editalícia de licitação na modalidade Pregão Eletrônico em análise apresenta

como objeto a contratação de empresa para prestação de serviços de licenciamento para

demrbada de árvores.

O nosso ordenamento jurídico possui duas leis que integrarn o rol de normas gerais sobre

procedimentos licitatórios, quais sejam, a Lei n.o 10.520102 e a Lei n.o 8.666193.

A licitação na modalidade Pregão, disciplinada pela Lei n.o 10.520102, em seu art. lo,

assim prevê:

Ø
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"Art. Io. Para aquisição de bens e serviços comuns, poderá
ser adotada a licitação na modalidade de pregão, que será

regida por essa Lei.
Parágra.fo único. Consideram-se bens e serviços comuns,

para osfins e efeitos deste artigo, aqueles cuios padrões de

desempenho e qualidade possdm ser obietivamente

definìdos pelo edital, por meio de especificações usuais no
mercado".

A análise das minutas de edital e de contrato será conduzida àluz dalegislação aplicável

ao presente caso, ou seja, a Lei n.o 10.520102, Lei n.o 8.666, de 2I de junho de 1993 e
atualizaçöes; Lei Complementar n.o 12312006 e atualizações, que versam sobre o Estatuto

Nacional da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte e Decretos Municipal n.o 1.519106 e

2.235111.

hnportante ressaltar que esta Procuradoria Jurídica se atém, tão-somente, a questões

relativas à legalidade do processo, ressalvando, portanto, que todo o procedimento deverá

observar a legislação supracitada, principalmente no tocante aprazos e atos essenciais, não nos

competindo nenhuma consideração acerca do mérito da presente contratação e da

discricionariedade da administração pública ao traçar os parâmetros da contratação entendida
como necessária, bem como a forma de execução.

Verifica-se a existência de estimativa de preços contendo o preço máximo, em

obediência ao art.69, inciso II, alínea "h" da Lei n.o 15.608/07 do Estado do Paraná. Em que pese

a estimativa de preços estar presente, se observa defrcitária em relação aos parâmetros orientados
pelos tribunais. O item traz apenas quatro orçamentos de empresas privadas e com grande

disparidade. A orientação dos tribunais é de que para a formação devem ser as mais arrplas
possíveis, buscando as mais variadas fontes de pesquisas, não se limitando apenas à orçamentos
apresentados por empresas privadas. Desta forma oriento o saneamento para a busca de um valor
fidedigno à realidade de mercado.

A Lei n." 10.520102 que dispõe sobre o pregão e a Lei n.' 8.666193 estabelecem
condições para habilitação nas licitações a serem realizadas. Nesse aspecto o edital conternpla a
habilitação jurídica no item 10.5.1, qualificação econômico-financeira no item 10.5.2 e

regularidade fiscal e trabalhista no item 10.5.3. Ademais o edital relaciona as condições para
participação do certame confonne o inc. VI, do art. 40 do Estatuto das Licitações.

O critério de julgamento é o de menor preço global do lote, estando contemplado no

item 3. 1 do edital, como determina o inciso X, do art. 4o da Lei n." 10.520/02. No item 3.3 há a
justificativapara a adoção do critério.

O edital contempla, no item 5.1, as previsões da Lei n.' 12312006, alterada pela Lei n.o

14712014, prevendo apafücipação exclusiva de microempresas e empresas de pequeno pofte,

além de sociedades cooperativas enquadradas no art,34 da Lei n.o 11 .488107

@ 2
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A modalidade eleita parc a contratação está correta, uma vez qtre se trata da modalidade
que confere maior celeridade, resguarda a ampla competitividade, a isonomia, reduzindo

despesas burocráticas atinentes aos demais procedimentos licitatórios.

A celebração e fonn alizaçáo de contratos devem observar os ditames da Lei n.o

8.666193. De acordo com o arl. 62, o instrumento de contrato é obrigatÓrio nos casos de

concorrência e de tomada de preços, bem como nas dispensas e inexigibilidades cujos preços

estejam compreendidos nos limites destas duas modalidades de licitação, e facultativo nos demais

em que a administração puder substituí-lo por outros instrumentos hábeis, tais como carta'
contrato, nota de empenho de despesa, autoização de compra ou ordem de execução de serviço.
O $ 4" do art. 62 dispensa o 'otermo de contrato" nos casos de compra com entrega imediata e
integral dos bens adquiridos, dos quais não resultem obrigações futuras, inclusive assistência

técnica.

Em relação à minuta do contrato, verifica-se que contempla as cláusulas previstas no

art. 55 da Lei n.'8.666193.

Considerando as informações constantes no processo administrativo em epígrafe até a
presente data, sob o prisma estritamente jurídico, me manifesto pela continuidade do certame,

Processo Administrativo n.o 09712022, Pregão Eletrônico n." 058/2022, após a revisão dos

valores, nos termos da fundamentação.

É o parecer.

Ederson berto Dalla Costa
Procurador Jurídico

OAB/PR 53.299

J
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CERTIDÃO

Certificamos para os devidos fins que, conforme Parecer Jurídico n" 250/2022, o valor unitário do

item 02 proposto do Edital foi revisto e alterado de R$ 9.425,00 para R$ 4.100,00, conforme tabela em

anexo

Sem mais para o momento.

Marmeleiro, 14 de junho de

r Pilati
Prefeito

CNPJ: 7ó,205,66sl000 l -0 I
Avenida Macali, no 255, Cenuo - Cx. Postal 24 - CEP 85,615-000
E-rnail: ljcitacao@nar'¡lreleiro.plgOt-.br / licitscj!o021@!Uauteþ!¡n.p¿gqy-þ'- Telefone: (4ó) 3525-8107 / El05
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vtNrsrÉRlo DA DEFESA
exÉRclro BRASILEIRo

COtr¿lSS¡,O REGIONAL DE OBRAS/9
cRo/g (1970)

(colr¿rssÃo REGToNAL DE OBRAS TENENTE-CORONEL FRANCISCO NUNES DA CUNHA)

pnpcÃo N" ol/22
(Processo Administrativo n' (r53 2 8.00 37 19 l2ll2 l'98)

1. DO OBJETO

1.1. Objeto da presente licitação consiste na futura contratação de empresa para, sob

demanda, executar os serviços abaixo discriminados, conforme condições quantidades

e exigências estabelecidas neste instrumento e seus anexos:

a) Licenciamento ambiental na abrangência do Comando Militar do Oeste (Estados

de Mato Grosso, Mato Grosso do Sule cidade de Aragarças em Goiás).

b) Autorização ambiental para supressão vegetal na abrangência do Comando

Militar do Oeste (Estados de Mato Grosso, Mato Grosso do Sul e cidade de

Aragarças em Goiás).

c) Serviços de supressão vegetal nas áreas da nova sede da 18" Brigada de Infantaria

de Fronteira, em Corumbá, MS.

CâmBra Nsclonsl do Modolos de Licitações I ConlratoE Admln¡slrstlvos da Consultor¡a-Geral dâ União
T€mo d€ Rsl€r6ncla - Mod€lo psra Prsgão Eletrônlco: SBrylços comuns de engenharla
Atuel¡zação Sotombro/2021

GRUPO I (BDI DIFERENCIADO: 13,51%)

ITEM 1 NOME UNID QTD
VALOR
UNIT +

BDI

VALOR MÁXIMO
ACDITÁVEL

1.1 LICENCIAMENTO AMBI ENTAL ha 60 L472.44 88.346.40

1.2

TAXA DE MOBILIZAÇAO E
DESMOBILIZAÇÃO PARA
SERVIÇOS DE LICENÇA
AMBIENTAL E AUTORIZAÇÃ,O
PARA SUPRESSÃO VEGETAL

krn 4.280 0,72 3.081,60

VALOR TOTAL GRUPO l: R$ 91.428,00

GRUPO 2 (BDl DIFERENCIADO: 13,51%)

ITEM 2 NOME UNID QTD
VALOR
UNIT +

BDI

VALOR MÁXIMO
ACEITÁVEL+BDI

72.459,002.1
AUTORIZAÇAO PARA
SUPRESSÃO VECETAL

ha 60 |.207,65

km 4,280 0,72 3,08 I,601',)

TAXA DE MOBILIZAÇAO E
DESMOBILIZAÇÃO PARA
SERVIÇOS DE LICENÇA
AMBIENTAL E AUTORIZAÇÃO
PARA SUPRESSÃO VEGETAL

VALOR TOTAL GRUPO 2: R$ 75.540.60

GRUPO 3. SER DE SUPR O VEGETAL
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QTD

VALOR
UNIT +

BDI

vALoR ruÁxtuo
RcnttÁvnl+ntlITEM 3 NOME UNID

m2 600.000 0,49 294.000,003,1

DESMATAMENTO,
DESTOCAMENTO, I.IM PEZA DE
Ánee p ESTocAcEM Do
MATERIAL DE LIMPEZA COM
Ánvonps op orÂvprno alÉ
0.15 m

36,89 737.800,003.2
DESTOCAMENTO DE ÁRVORES
cov orÂvprRo DE o,r5 A o,3o
m

UNID 20.000

UNID 30 92,25 2.767,50J.J
DESToCAMENTO DE ÁRVORPS
cori¿ orÂvrprRo MAIOR QUE
0.30 m

n13 17.356 42,10 730.687,603.4
PODA DE ARVORES COM 5,0 A
7.5 M DE ALTURA

99.623,443.5

TRANSPORTES COM
CNVINHEO BASCULANTE DE
l4 m3 - RODOVIA EM LEITO
NATURAL

tkm t2t.492 0,82

19.43r,203.6

MoBrLrzAÇÃo oe
EQUIPAMENTOS EM CAVALO
MECAN]CO C/ PRANCI-IA DE 3

EIXOS

km 4.280 4,54

19.43r,203.7

DESMOBILTZAçÃO DE
EQUIPAMENTOS EM CAVALO
MECANICO C/PRANCHA DE 3

EIXOS

krn 4.280 4,54

VALOR TOTAL GRUPO 3: R$ 1.903,740,94

VALOR TOTAL ESTIMADO t 2.07 0.7 09.54

1.2. O objeto da licitação tem a natureza de serviço comum de engenharia, uma vez que

apresenta padrões claros de desempenho e de qualidade, objetivamente definidos neste

termo de referência, compatíveis com o padrão de mercado, nos termos do art. 3o, do

Decreto n" 10.024/09,

"VIII - semiço comum de engenharia - alividade ou conjunlo de atividades que

necessilam da participação e do acompanhamenlo de proJìssional engenheiro

habilitado, nos lermos do disposto na Lei no 5. I 94, de 24 de dezembro de I 966, e cujos

padrões de desempenho e qualidade possam ser objetivamente deJìnidos pela

adminislração pública, mediante especificações usuais de ntercado; "

Câmsrs Naclonal de Modelos de Lldlsçoss o Contr€tos Admin¡strat¡vos da consultofa-Geral ds untao
Tormo de Ref€rêncla - ModBlo psra Prsgäo Eletrônlco: Ssrv¡ço8 comuns do sngenharla
Atual¡zação Setembro/202 I
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coNTRATo DID PREsrÄÇÃo ¡n sERvIços N" 056/2021

(Pregño Dletrônico N'044/2021 - PMM)

O ¡¡UNICÍpIO DE MÄRMELIDIRO, pessoajurídica de clireito público irrterno inscrita no CNPJ/MF sob

o no 76.205,665/0001-01, com secle administrativa na Avenida Macali, no 255, centro, Marmeleiro, Estado

clo Paraná, representado pelo Plefeito, Sr'. Paulo Jair Pilati, portador da cédula cle identidade civil (RG) n"

4.352.883-L SSP/PR e inscrito no CPF/lvfF sob o ¡ro 524J04239-53, cle ora e¡n diante denominado

CONTR¡.TANTD; e a e¡npresa RÄ.UL SOPKO JIJNIOR DNGENHARIA, pessoa jurídica de direito

privado inscrita no CNPJ/lvlF sob o no 26,162.488/0001-47, com sede na Rua João Ribeiro dos Reis, no

489, Centro, Cidade de Teixeira Soares, Estado do Paraná, CEP 84530-000, Telefone (42) 99991-4506, e'

mail: contato@tcisolucoesambientais,com.b¡, rept'esentada pol'setl aclministrador, Sr, Raul Sopko Junior,

portador da cédula de identiclade oivil (RG) no 11.073,000-4 SSP/PR, e inscrito rro CPF/MF sob o no

075.839.899-90, cle ora em diaute denominada CONTRATADÄ, sujeitando-se às normas cla Lei 10.520

cle 17 cle agosto cle 2002 e àLei 8.666193, sr¡bsidiarialnente, e obedeciclas as condições estabelecidas no

Edital de Pregão Elctrônico N" 044/2021,1'esolvern celeblar o pt'esente instrumento, mediatlte as cláusulas

e as condições seguintes:

CLI.USULA PRIMEIRA - DO OI}JDTO
1.1 Tem por objeto o presente ilrstrumento a contratação de cmpresa especinlizada para realizat'estudo

e diagnóstico parn revitnlização (lngo) dn ¡lren clenomínada 'úMeu Campinho", Iocalizndo na Rua

Iguácio Felipe, Centro, Mnrmeleiro - PR e pnra licenciamento cÌe derrubada cle arnuc¿iria situacla

em área pública, que npresentR risco de quedn, nos termos descritos no item 2. 1 da Clátlsr¡la Segunda

deste instl'umento,

Parrfgrnfo Único
Integram e completam o presente terrno contl'atnal, pala todos os fins de direito, obrigando às partes etn

toclos os serrs termos, as conclições expressas no Edital de Pregão Eletrônico N" 04412021 e seus anexos,

juntarnente com a proposta da CONTRATADA.

CLÁUSULÄ SEGUNDA - DO VALOR CONTR.A,TUAL
2.1 Pelo fornecimento clo objeto ora contratado, o CONTRATANTD pagarâ a CONTRATADA o valor

global de R$ 13.900,00 (treze mil e novecentos reais), cle acorclo cotn a proposta abaixo descrita:

2,2 A Qontralada de operação (lago) dafuea denominada "Meu
de uso, e obtenção de licqnça

b
trE

E

j:

I

i
f'r
ll
I

3.700.003,700,0001 I Unidade Aerofotost'anletria e Levnntamento toDográfico cadash'al

2.850,00 2,850,0002 I Unidade

Eshrdos de Vinbilidade necessát'ios pnra opet'açflo do Lago, entre

eles:
- Estudo de balanço hldrico;
- Proposta de r¡elholamento do solo;
- Relatór'io Final de Viabilidade;
- Apresentação das possfveis melholias necessát'ias.

2,800,00 2,800,0003 1 Uniclade
Elaboragão do Projeto Arquitetônicojá existente, com suas possfveis

rnelhol'ias,

2.800,00 2,800,00
'Licenciamento 

Arubiental (Contemplando a elaboração do plano de

serenciamento de resfduos).04 I Unidade

12.150.00lor Totnl

1.7s0.007:Unidade SINAT'LOR.meio dode
1.750.00

n'25

Canlpinho", b.ern

85.6 r 5.000

- Telefonc: (46) 3 525.81P7.I 8105

ambiental(Lote



6%

tzsp

jæ

ESTADO DO PARAN¡(

01) e a Contratada do Lote 02 o licenciarnento junto ao IBAMA de retiracla de araucária localizada em via

pública, que representa risco cle quecia.

2.3 No valor contratado já estão incluídas toclas as despesas olclinárias diretas e incliretas decorrentes da

execução contl atnal, inclilsive tributos e/ou impostos, encat'gos sociais, tlabalhistæ, previdenciários, fiscais

e comerciais inciclentes, taxa de adrninistraçã0, materiais de consumo, soguro e outros neoessários ao

cr.rmplimeuto integral do objeto contratado.

2.4 O valo¡ contratgal poclerá sel revisado nas hipóteses clo altigo 65, inciso II, alínea "d" cla Lei no

8,666193, descle que cleviclarnente comprovaclo o deseqLrilíbrio contt'attlal por paúe cla CONTRATADA.

cLÁusuLA TERCEIRÄ - DÄS CONDIçOES DE PAGAMDNTO
3.1 O CONTRATANTE efetuar'á o pagamento através de h'ansferência, depósito ou Orclem Bancária

Eletrônica, até o décimo quinto clia subsequente ao do fornecinento do objeto, comprovada a aclequação

com o clisposto no eclital, rnediante recebimento da nota fiscal.

3.2 A fatu¡a deverá sel' apresentada no Setor de Compras, com indicação da noclalidade e núrnero da

licitação e Contrato de Fornecimento, e Nota Fiscal erniticla eln notne cla

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARMELEIRO
CNPJ no 7 6.205.665/000 I -0 I

Avenida Macali, Ito 255 - Centro
Malneleiro - PR
CEP:85.615-000

CoNTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS N" 0s6/2021

(Plegão Eletr'ônico N' 04412021 - PMM)

3.3 Deverão acom¡rarrlrar a nota fiscal certidões negativas Fecleral, EstadLlal, Municipal, CNDT e do FGTS,

válidas pala o perÍodo do pagatnento.

3,4 Em caso cle devolução da Nota Fiscal ou Fatura pala cort'eção, o prazo pala o Pagamento passat'á a fluir
após a sua reapresentação.

3.5 A nota fiscal/fatura deverá ser emiticla pela própría CONTRATADA obrigatoliamente com o número

cle iuscr.ição no CNPJ/MF apresentaclo nos doculnentos cle habilitagão e das plopostas de preços, não se

adrnitindo notas fiscais/faturas emitidas por outt'os CNPJs.

$1" Os pagamentos serão retidos en1 caso de não curnplimeuto pela CONTRATADA de disposições

contratnais, betn como em caso cle lnulta, até o recolhimento da lnesma.

$2" O pagamento não efetuaclo na data de vencimento deverá ser con'igido até a data do efetivo pagamento

pela váriação do ínclice INPC ocorrida no períoclo, salvo a ocorrência do disposto no $ I 
o desta Cláusula.

cl,.Á,usul,Ä QUARTÄ - DOS RECURSOS FINANCDIROS
4.1 discri

MUNICiPIO DE MARMELEIRO

CLÁ.U5ULA eUINT,A. - DOS PRÄzos, VIcÊNcIá, E 6RITIÛRIO Dtr REÄJIISTE
5.1 Os serviçoì, lobjeto destè Contl'ato, deverão sel' executados, de acol'do coln as solicitações do

Departamento de Meio Ambiente e Recursos Flfdricos.
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S.2,1 Os serviços serão realizaclos no Lago Meu Carnpinho, localizado na Rtta Ignácio Felipe, esquina com

Genésio Zanatta. Finalizado o objeto, a empresa vencedora deverá entlegat'ao Depat'tamento de Meio

Ambiente e Recnl'sos Flíclricos todos os docuurentos elabolaclos, eln fot'mato digital e fisico, quanclo

aplicável.

5.3 O contrato ter'á vigênci a de 12 (doze) nreses, contados da clata de sua assiuattl¡'a, ott seja, até 23 de naio
de 2022, admitindo pt'orrogação nos tenrtos do aLt, 57 daLei 8666193'

5.4 Havenclo plorlogação, os valores poder'ão ser reajustaclo, ap6s 72 (doze) tneses, utilizando-se para tal a

variação acunulada do INPC, a partir da clata da æsinatura do presente instrtunento.

cl,Lusul-À SEXTA - DÄs oBRrcÄÇÓEs DÄ CoNTRÄTÄNTE
Compete ao Contratante:
6.I Recel¡er o objeto no prazo e conclições estabelecidas no Eclital e seus a¡lexos;

6.2 Verificar minnciosarneute, no prazo fixado, a confolmidade dos bens reoebídos pt'ovisoriamente com

as especificações constautes do Edital e da proposta, pala fins cle aceitação e l'ecebimento definitivo;

6.3 Co¡runicar'à Contratacla, por escrito, sobre imperfeições, fallras ou irlegularidades verificaclas no objeto

fornecido, para que seja substituíclo, reparaclo ou corligido;

6.4 Aconrparrhal e fiscalizar o cum¡rlimento clas obrigações da Contratacla, att'avés de comissão/ serviclot

especialmeute des i gnaclo;

6.5 Efehrar o pagamento à Contlatada no valor colt'espondente ao fot'¡recitnento do objeto, llo plazo e forma

estabelecidos no Edital e seus anexos;

6.6 A Administlação não responclerá ¡rol quaisquer comprornissos assulnidos pela Contratada coln

terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Tenno de Contrato, bem como por qualquer clano

cansado a tel'ceiros ern decorrência de ato da Contratada, cle seus etnpt'egados, pl'epostos ott suboldinados,

cl,Áusul,À sÉrnvl¿. - DAS OBRIGAçÕES DA CONTRATÄDA
Compete à CONTRATADA:
7.1 Curnprir toclas as obrigações constantes no Edital, seus allexos e stta proposta, assttlnitrdo como

exclusivamente sens os riscos e as despesas decolrentes da boa e ¡lerfeita execução do objeto;

7.2 Efetuar em perfeitas condições, confornle especificações, prazo e local constautes no Edital e seus

anexos, acompanhado da respectiva uota fiscal;

7.3 Responsabilizar-se pelos vloios e danos decorreutes do objeto, de acordo coln os artigos 12, 13 e l7 a

27, do Cídigo de Defesa do Consulnidor (Lei no 8,078, de 1990);

7.4 Substituir, r'eparar ou corligir, às suas experlsas, no plazo fixaclo neste Tet'mo de Referência, o objeto

com avalias ou defeitos;

7.5 Cornunicar ao Departatnento cle Meio Ambiente de folma detalhada, toda e qualqr"ler ocorrência

relaqionada à execução dos serviços;
,

7.6 Permitir a fiscalização dos selviços contlataclos, por selvidor clesignad.opeJo Departamento.de M-eio

Ambiente e Recursos Hfdricos, prestando todos os esclal'ecimentos solicitados e atendendo às reclamagões

fonnuladas;
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7.7 Assurnir a responsabilidade po¡ todas as proviclências e obrigações estabelecidas na legislação

especffìca quanto aós aciclentes de irabalho em que forem vftinlas os selß empregados no desempenho dos

serviços ou etn cottexão conr eles;

7.8 Manter durante a execnção clo conh'ato o pagantento clo piso da categoria, bem como adicionais de

insalubridade e adicional notut'no dos seus empregados;

7.9 Atcar coln toclas as obrigações, fìscais, sociais e previdenoiát'ias dos seus empl'egados e da ernPresa,

como també¡n, taxas, taLifas, óontribuições ou ernolumentos qrìe inciclam ou venhaln a incidir sobre os

serviços contratados ¡ma vez qrìe os seus empt'egados não nrauterão nelrhtlm vl¡lctllo empregatíoio com a

Acilninistlação Municipal;

7.10 Reforçar ou substituit'o seu pessoal e/ou equipamentos, se for constatada a stla insufìciência ou

inadeqrragãô para a tealização doi serviços, objèto deste contrato, sem quaisqttel' ônrts adicionais a

Administração Mrrnioipal;

7.11 Cornpar.ecer eur juízo, na hipótese cle qualquer ação leclamatória intentacla por setls empregados contla

a Contratante, ,""o,'ri',ec.nclo sr.la verdadeira conclição de empregadota, arcando conr todas as despesas

clecon'entes de everttual condenação;

7.12 Exec¡tar os se¡viços, confol'lne clisciplinaclo rreste insttLlmento, lta proposta aplesentada e no cotttt'ato;

7.13 Manter, durante toda a vigência do contlato, ern compatibilidade com as obrigações asstttnidas, todas

as coudições de habilitação e qrralificação exigiclas na licilação;

7.14 Mante¡. o sigilo e a confidencialiclacle acerca das infonnações obticlas, quando da execução clos

serviços;

7.15 Entregar todos os clocrunentos técnicos necessár'ios para atenclet' ao olrjeto em confornridacle corn

legislações aplicáveis, e excelente qualidade técnica de itnagem e escrita, atende¡rclo rigot'osatnente as

l'ro¡'lnas clo Novo Acolclo Ortogr'áfico;

7.16 Recolher todos os tributos e eucal'gos trabalhistas e previclenciát'ios decorrentes das relações de

tLabalho envolviclas na exec¡gão clo presente contrato, benr como cumprir as Convenções Coletivas da

categoria e demais dispositivos Iegais e normativos pertinentes;

7.17 Enviar, coul alrtecedência, r'elaçllo nominal e nú¡rnero da carteira de identidade cle todos os funcionários

clesignados, quando a prestação de servíços se der Iras de¡rendências clo CONTRATANTE;

7.18 Corrigír,, total ou parcialurente, os l¡ens e selviços plestac'los cotn vfcio, clefeito ou incorleção

clecon.errteJ cle execução il¡egular, empt'ego ou fornecintento cle peças ou materiais inaclequaclos, senr

qualquer custo adicional ao CONTRATANTE;

7.19 Não transferil' a terceiros, pol qualquer fonua, nern lresnto parcialmente, as obrigações assumidas,

nem subcontr.atar qualquer das prestáçOes a que está obrigada, exceto nas corrdições ar¡torizadas no edital

ou na mi¡ruta de conhato.

cL/.USUI.A OITAVA DAS SANÇOES ÄDMINISTRATMS PÄRA O CASo DE

INADIMPLEMENTO CONTR.A.TUAL
8.1 Bm caso cle inadirnple¡lento'contratual, a CONTRATAD}, suj_eitarlry:á às 1ee9i1!9s 

sangões, isoladas

ou cumulativänrente, sóm prejtr{zo das sanções previstas nos ar:ts, AO a gS daLei 8,666/93:

por faltas leves, assi as comg aquel
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8.1,2 Multa:

a) moratória de0,33Yo (tlinta e três centésir¡os pol cento) por dia cle atl'aso na entrega do objeto

licitado, a ser calcuiaclo sobre o valor corresponclente à parte inadirnplida;

b) compensatória cle até l0% (dez por cento) do valor clo contl'ato, pelo descttmprimento de

qualquer cláusula, exceto prazo de entt'ega;

c) compensatória cle até 20Yo (vinte por cento) sobre o valor do contrato, em caso de inexecução

total cla obrigação assumida, bem como na hipótese cle rescisão clo contrato prevista no inc' I do

art.79 daLej n' 8.666/93;

8.1.3 Suspensão tempor'ár'ia do direito de licital ou contratat' com o Mturiclpio de Mat'meleiro pelo prazo

deaté02 (dois) anos;

8,1.4 Declaração de inidoneidacle para licitar e contlatar coÍn a Adnrinish'ação Púrblica enquanto perdttrat'em

os motivos cleterminantes cla punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própl'ia atttoridade

que aplicou a penaliclade, que ser'á concedida sernpre que a CONTRATADA I'essal'cir o CONTRATANTE
pelos prejuízos causaclos e após decorrido o plazo da sanção aplicada cotn base no item anterior,

8.2 Nenhunra sanção será aplicacla sern o devido processo adrninistrativo, com observância dos princfpios

clo contl'aditório e ampla defesa e, ainda, no que couber, as disposições daLei no 8,666, de 1993,

8.3 Quando da aplicação cle multa a CONTRATADA será notificacla para, no prazo de l0 (dez) clias,

lecolhel' à Tesouralia a impoftância correspondente, sob peua de cledução cle seu valol' das parcelas a

receber otr coblança administrativa orr jrrdicial.

8,4 Da aplicação de multa caberá ¡'ecurso ao CONTMNTE, no prazo cle 05 (cinco) dias úteis, a contar da

data do recebimento da respectiva notificação, mediante prévio recolhimento da multa, setn efeito

suspensivo. O recurso serájulgado no prazo máximo de 30 (trinta) dias e, se procedente, a importância
recolhicla pela CONTRATADA se¡'á clevolvida no prazo cle 03 (h'ês) dias, contados da data clo jttlgamento,

8.5 As penalidades plevistas somente ser'ão relevadas quando cotnpt'ovacla a ocol'rêlrcia de sitttações que se

enquadrem no conceito jr¡rídico de for'ça rnaiot ou caso foúuito.

8.6 As sanções ora previstas são independentes enh'e si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso clas

multas, cr.u¡ulativanrente, sem prejtrízo de outras rnedidas cabíveis,

cLÁusuLA NoNÀ - DÄ FTSCALTZÃçÁ.O
9.1 Ao CONTRATANTE, através de seus técnicos ou prepostos, é asseguraclo o clireito de inspecionar, a

qualquer tempo, o fornecimento do objeto contratado, clevendo a CONTRATADA pennitil' o acesso e

plestar todos os informes e esclat'ecilnentos solioitados pela fìscalização.

9.2 O recel¡imento clos serviços, afiscalizagão e o acompanhamento da execução do contrato, será efetuado

pelas servidoras Malilete Chiarelotlo, cujo CPF n" 045.818.929-45 e Fernancla Barizon, cujo CPF no

093,\20.669-35, do Departame¡rto de Meio Ambiente e Recutsos Hfdricos, Telefone (46)3525'2086, a fìrn

de verlficar a confon¡idade dele co¡n as especifrcagões !écnicas dispostas no meslrlo.

9.J A fiscalização de que trata este item ¡ão çxclui neln l'ecluz a responsabilidade do fo¡'necedor, ainda.qne

resultem ¿e condiçOei téonicas, vícios redibitórios ou erlrprego dp rnaierial jnadequado_ ou de qualidade

inferior, e, na ocor'¡€ncia desta, ¡ão implíca na responsabilidade da administração e de seus ageutes e

MU NICíPIO DE MARMELEIRO
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Parágrafo Único
A açalo fiscalizadora do Municfpio ser'á exercida em observância ao clisposto na Lei Federal rf 8,666/93,

bem como em r.elação aos prazos, conclições e qualificações plevistas no Edital de Pregão Eletrônico no

04412021.

CLÁUSIJLA DECIMA - DÄ RESCISÃO
O plesente contt'ato poderá ser rescindido:

a) Ad¡rinistrativamente, a qualquer telnpo e por ato unilateral e escrito clo CONTRATANTE, nos

casos dos incisos I a XII e XVII clo art' 78 daLei 8.666193;

b) Amigavelmente, por acorclo entl'e as paltes, t'ecluzidas a termo no pl'ocesso de licitação,

cornplovada a corrveuiêucia pata a Achninistlação MLrnicipal;

o) JLrclicialnrelrte, llos terlì1os da legislação,

g1" No oaso de rescisão por. i¡iciativa cla CONTRATADA, o CONTRATANTE cleverá ser notificado por

õscrito, cour autecedência mínima de 30 (h'inta) dias, cotn conte{tdo futtclamentado e cotlprovaclo.

$2" 
^ 

CONTRATADA reconhece os dileitos do CONTRATANTE, err caso cle rescisão administrativa

prevista no art.77 da Lei no 8,666/93.

$3" A CONTRATADA inclenizará o CONTRATANTE pol toclos os p|ejuízos que este vier a sofrer e¡n

clecorrêucia cla lescisão por inadirnplemento cle sLras obrigações contratuais.

cI,li,usul,A DÉCIMA PRIMEIRÄ - DÀs ALTDRÄÇoES CoNTRATUAIS
Tocla e qualquer. alteração cleverá ser processacla necliante a celebtação cle Tet'lno Aclitivo, vedada a

rnodificação do objeto cotltratual,

$1" A CONTRATADA flca obrigacla a aceitar, nas lresrnas condigões conh'atttais, os acl'éscimos otl

sr,rplessões necessários, nos terlnos do artigo 65, $lo cla Lei no 8,666/93.

$2,'A alter.agão de valo¡ co¡rtrat¡al, decolrente do leajuste cle plego, compensação orr penalização fìnanceila

irevista no Contrato, beur como o empenho cle clotações orçamentát'ias sttpletnentares, até o limite do

respectivo valor, clispensa a celebragão de aditamento.

cLl,usur.Ä DIícIMA sEcuNDA - DA FRÄuDE E DÄ coRRUPÇÃo
As pades declaram conhecer as normas de prevenção à colrttpção previstas na legislação brasileira, dentre

elas, aLei cle Improbidacle Adminish'ativa (LeiFecfelal nÎ 8.42911992),aLei Federal n." 12'846/2013 e

seus regulamentos, se complometern que para a execução deste contrato neuhuma das paÉes poderá

oferecer; dar ou se courprorneter a dar, a quem quer que seja, aceitar otl se colnpro¡neter a aceitar, cle quem

quer que seja, tanto por conta própria qnanto por intermédio de otttrem, qualquer pagamento, doação,

compénsação, vantagens financeiras ou beneficios indeviclos de qualquer espécie, de modofraudulento qtte

ronriit ru* p,:áti.u ilegal ou de con'upção, bern como cle manipulal' otl fraudar o equilfbrio ecouômico

financeiro do pr;ese¡te contrato, seja d-e forma clireta ou indireta quanto ao olrjeto deste contrato, devendo

garantir, ainda que seus prepostos, aclministraclores e colabol'adores ajarn da mesma forrna.

MUNICIPIO DE MARMELEIRO

CL.Á.USULA PÉCTM¡ TERCEIn4 - DA P.UBLICAÇÃO D DO REGISTRO

f* u"U¡¿ ao CONTRATÑTB providenciar a publicação clo extrato deste Contrato, no Diário Oficial do

Mnnicípio, nos termos clo Parágr'ãfo Único, clo art, 61, daLei8.666/93.

r-t!FE}

A-DA LEGISLAçÃO APLICI.\¡[L
rege-se clisposições de 21 de jr.rnho

da Teoria Geral
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MUNICIPIO D E MARMELEIRO
ESTADO DO PARANÁ

dos Contlatos e as clisposições de Direito Pl'ivaclo.

cl,Lusul,A DIicIMÀ QUTNTA-DA TRANSMTssÃo DE DocuMDNTos
A troca de clocumentos e informações entle as pat'tes conttatantes será efetuada através de plotocolo ott

outra forma cle conespondência cr¡'o recebimento possa ser atestaclo.

CLI,USULA DÉCIMA SDXTA-DOS CASOS OMISSOS
Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE segundo as disposições contidas na T.'ei no 10'520,

de 2002, no Decreto Estaciual nó 24.649, cle 2003, na Lei no 8.078, cte 1990 ' Cócligo de Defesa do

Consumiclor, naLei Complementar no 723, cle 2006, e na Lei no 8.666, de 1993, subsidiariarnente, bem

como nos clernais regulamentos e normas administrativas, que fazem parte integrante deste Contrato,

independentelneute de suas transcrições.

cL/,UsULA DÚCIMÄ, SÉTIMA - SUCESSÃO E FORO
As partes firmarn o preserrte instrumento em 02 (duas) vias de igual teor e fortna, obrigando-se, por si e

r.,rt r'.t.essores, ao fiel cumprimento do que ora ajustaclo, eleito o Foro da Comarca de Marmeleiro, Estado

do Paraná, para dir.imir toda e qualquer clúrvida que possa surgil a respeito do presente contrato,

independente do domicflio da CONTRATADA.

Marmeleiro,24 de maio de202l

¿srl¡

O DE MARMDLDIRO

Asslnado de forma dlgltàl por nAUL SOPKo JUN¡oR:o7583989990

Dados: 2021,05.24 I 5;53:40 '03'00'

RAUL SOPKO JIJNIOR ENGENHARIA
Raul Sopko Jurrior

Contratncla
Paulo Jair Pilati

Coutratante

jCEP 85:61
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MUNrcíplo DE MARMELETRo
7?Å

ESTADO DO PARANA

Marmeleiro, 14 de junho de2022

Parecer n'06812022

Considerando as informações e pareceres contidos no presente processo, AUTORIZO, a abertura

do Edital de Licitação na modalidade Pregão Eletrônico n' 05812022, que tem por objeto a contratação de

empresa especializada para realizar licenciamento de derrubada de 08 (oito) araucárias, 02 (duas)

guabirobas e 01 (uma) canafistula, localizadas em área pública, bem como licenciamento para

movimentação de solo, no local onde será construída a nova unidade cle saúde do Distrito Alto São

Mateus (Lote no 0006 da Quadra 0005 e Lote no 0005 da Quadra no 0005), conforme requerimento nos

autos, nos termos da Lei no 10.520, de 17 de julho de 2002; do Decreto no 10.024, de 20 de setembro de

2019; do Decreto no 7.746, de 05 de junho de2012; cla Instrução Normativa SLTVMP no 01, de 19 de

janeiro de 2010; da Instrução Normativa SEGES/\4P no 03, de 26 de abril de 2018; da Lei Complementar

no 123, de 14 de dezembro cle 2006 e alterações; da Lei no 11.488, de 15 de junho de 2007; do Decreto no

8.538, de06 deoutubro de20l5; aplicando-se, subsidiariamente, aLeino 8.666, de21 de junho de 1993;

Decreto Municipal no 1.51912006, de 26 de outubro de 2006, bem como as norrnas vigentes e aplicáveis

ao objeto da presente licitação.

Encaminhe-se à(ao) Pregoeira(o) e Equipe de Apoio para as necessárias

Pilati
Prefeito

CNPJ: 76,205.665/0001 -0 I

Avenida Macali, no 255, Centlo - Cx. Postal 24 - CEP 85.ó l5-000
E-rnail: üçjgac-¡la@l¡trnçLsi&.p-r:gsy,Ir-/-!iç-úí¡ç!-q-U2(httiuu-slp-irunL.gsv.-þr: - Telefone: (46) 3525-8107 / 8105
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MUNICíPIO DE MARMELEIRO
EsrADo oo paneNÁ

Avrso nn ucIra.çÃo
pn¡c.4,o nr,nrnôNlco N" 0sgr202z - pMM - ExcLUsIVo pARA ME E Epp

PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 097 I2O22.LTC
TIPO: Menor preço global do lote/grupo.

OBJETO: Contratação de empresa especializada para realizar licenciamento de dem¡bada de 08 (oito)
araucárias, 02 (duas) guabirobas e 0l (uma) canafístula, localizadas em área pública, bem como
licencianrento para movimentação de solo, no local onde será construída a nova unidade de saúde do

Distrito Alto São Mateus (Lote no 0006 da Quadra 0005 e Lote no 0005 da Quadra no 0005), conforme
especificações e quantidades constantes no Anexo I - TERMO DE REFERÊNCIA.

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: A partir das 08:30 horas do dia 15 de iunho de 2022.

TÉRMINo Do RECEBIMENTo DAs PRoPoSTAS: Até às 14:00 horas do dia 29 de iunho de
2022.

INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: .

Para todas øs referêncías de tempo serd observado o hordrio de Brasília (DF),

LOCAL: www.comprasgovernamentais.gov.br 'rAcesso Identifïcado no link - licitações".

AQUISIÇÃO DO EDITAL: Sites wwrv.çomprassqyelnarue4lgls.gov.br
www.marmeleiro.pr.qov.br.

INFORMAçÕES: Ø6) 3s2s-5107 ou (46) 3s2s-810s.

de2022.

Franciéli

e

CNPJ: 76.205.665/000 l -01

Avenida Maoali, no 255, Centro - Cx. Postal 24 -CÊP 85.615-000
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PORTARIA No 6.685,D821DE JANEIRO DE 2022.

Nomeia Pregoeiros e Equipe de Apoio e dá

outras providências.

O PREF.EITO DO IvTUMCÍPIO DE MARMELEIRO, EStAdO dO

Pannâ, no uso de suas atribuições e de conformidade com o disposto no art. 3o, IV, da

Lei Federal no 10.52012002,

de Pregoeiro:

Titular;

Suplente.

RESOLVE:

Ärt. 1o NOMEAR os seguintes servidores para o exercício da atividade

I - Francieli de Oliveira Mainardi, Matrícula no 1450-8: Pregoeira

II - Everton Leandro Camargo Mendes, Matrlcula 1393-5: Pregoeiro

Art. 2o NOMEAR os seguintes servidores efetivos e estáveis para

comporem a Comissão de Apoio ao Pregão:
I - Daverson Colle da Silva, Matrícula 1116-9;
II - Everton Leandro Camargo Mendes, Matrícula 1393-5;
III - Ricardo Fiori, Matrícula no t824-4;
IV - Fabiano Bassoli Donida, Matrícula t737'0,

Art. 3o Compete ao(a) Pregoeiro(a):
I - Coordenar o processo licitatório na modalidade Pregão Presencial e

Pregão Eletrônico;
II - Realizar o credenciamento dos licitantes;
III - Receber os envelopes das propostas de preços e da documentação

de habilitação;
IV - Plomover a abertura dos envelopes das propostas de. preços, sen

exame e a classificação dos proponentes;
V - Conduzir os procedimentos relativos aos lances e à escolha cla

proposta ou do lance de lnenor preço;
VI - Condvzfu a sessão priblica presencial e via internef, quando Pregão

Eletrônico;
VII Verificar a conformidade da proposta com 

ffO,tQp*flFtCn.,tf
estabelecidos no instrumento convocatório;

Vm-Dirigir aetapadelances; O ÜR¡GINÉ'L

IX - Verificar e julgar as condições de habilitação;
X - Indicar o vencedor clo certame; 0 5 l{A:l ?022

XI - Elaborar e assinar a Ata do Pregão;
XII - Conduzir os trabalhos da Equipe de Apoio;
XIII - Adjudicar o objeto, quando não houver recurso;
XIV - Receber, examinar e decidir sobre recursos e

autoridade competente, quando mantiver sua decisão;

ww-w.malmeleiro.

bH{A
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XV Encaminhar os processos devidamente instruídos após a

adjudicação à autoridade superior e propor a homologação.

Art. 4o São atribuições da Equipe de Apoio ao Pregão:

I - Prestar assistência ao Pregoeiro em todas as fases da licitação;

II - Zalar pela observânoia dos atos ossonoiais do progã0, inolusive na

modalidade eletrônica, especialmente quanto aos documentos que compõem o
respectivo processo;

III - Exercer outras atividades correlatas ao procedimento licitatório;
IV - Elaborar a minuta do edital, contratos e termos aditivos;
V - Conduzir os processos administrativos especiais instaurados para

apuragão de descumprimento contratual e aplicação de penalidades aos licitantes, salvo

quando houver suspeigão ou impedimento.

Art. 5o O trabalho dos Pregoeiros e da Equipe de Apoio será remunerado

pela gratifi cagáo prevista no art. 33, incisos III e IV, da Lei no 2.096, de 23 de setembro

de20t3, observado o disposto nos $$ 3o e 4o, do mesmo artigo.

Art. 6o Fica revogada a Portariano 6,457, de 18 de março de202L

Art,7o Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Marmeleiro,2l de janeiro de2022.

PILATI
de Marmeleiro

cöi..tFr!ì[ cfi¡d
0 cRtclii'¡ÅL

0 5 l1A:l2022

Publicada no DOE no I 157, de24 de janeiro de 2022

ww.w. marmeleilo. pr. gov, br
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Conferido à: EVERTON LEANDRO GAMARGO MENDES

CPF: 105.054.709-85 Município/UF: MARMELEIRO-PR
ENtidAdE: MUNICÍPIO DE MARMELEIRO

Evento: FORMAçÃO OE PREGOEIROS: RESPONSABIL¡DADE
FINANCEIRA E EQUIPE DE APOIO

Data/Período: 13 DE DEZEMBRO DE 2018
Local: EGP ONLINE

Carga Horária: 16 horas

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO:

Certif,icatrì<>s que o(g') particípante cc¡ncluit-¡ o
t'C¡Jrso cle Formaçäo d,e Fregqeirç>s¿'',rninistrado pelo

Triþurnal cle Contas do Estadq clo Paraná
(;URSA:l>RESFN(]lAL çURSC) ONLINE

Planej¿lnìênto ê.t:oflÌr(¡ cle refÞrência
f:u ÞllcllTÉ¡Ile, llrr p Lrg h arJã o. 6, ped fclo cl et

esclaüeglnìE rìtos
S.ocoflo p.rJitr.lfcé. clo Þroelãp

Adjrrd¡gg-¡ção e. hornologação Anulaç6o e
.iqÝvJgâçäc)
.SançEéÊ

R É¡ s fJ o n sa Þ I I ¡d ercle cl o .pl'e g o e I ro. Ê o q Lt i fi ede.aÞolo.

Curitiba, 10 de Dezembro de 2019

c0i'.¡f=r!Ìt cfrM
O CiT¡GiNAL

0 5 ¡4Â:t 2022

,r.i'UÍIA

ûdáje<%"F'*nA
Hello GllbertoAmaral

Dlretor da Escola de Gestão Ptlbllca
Nestor BaPtlsta

Presidente do Trlbunal de Contas do Estado do Paraná

https;//servlcos,tce.pr,gov.br/TCEPR/Tribunal/SISEGP/SlSEGPValidarCertificado?codigoValidador=5
f69d01 5bf803&nrCPF=1 0505470985

62dd8d5-e54 c-42f2-88oÍ-



Atos 0ficiais 79x
Quarta-feira, 15.6.2022-N" 7.474 JORNÀLnr,nnlrnÃo Î3 O

qlMfo 0EcoM¡^toil'20180¿
rNÉxrcEruo^08 oE Ltcrf Aç^o N' oo4¿or0
clr^MAMeùo FÙELtco F 00r/r0r¡
co.ùrhñr. 

^sær çAonEoroNAL 0E$uoE Do su@EgtE.
có.ù¡td.: u€oMt0¡ro PÀoRE uLRr6
ohlôrô: cd.ndim.ñro dô mr!o, þildrci p.'r tródiç¡o dû lEtçor ¡r ó'ói Fódter n.r. r.õthr4o d!
dh{otrbo!d0 Er¡mo!do &T., Erôîor&hi@no E ûñot do Mûút DúDiónrô, N, Eliêd¡tl
d!d.t, p!,.ore¡d.nhr dorn6tcrpl6 @nlordldor¡ At.o.f!ç!o nl9b¡jdi SrH-! do 6u6;d.- MSS.
Prro. Coñlilcb !r at d. ñrlod. ¡0?2.iamho.ñ !t d. úrt. da 2o2t.

EXTRATO DE TERMO ADITIVOAO CONTRATO NO OO8/2021
PROCESSO SELETIVOSIMPLIFICADO N"OOI/2019

PAR'ÍES; ASSOCIAÇAO REGIONAL DE SAÜDE DO SUDOESIE S TANIA VARGAS,
0B,ET0: Prnogaç¿o de vigêncla do ænFato nô 008¿02 I , pelo perlodo rle I 2 (doze) meses,
FUNDAMENIO LEGAL: Edilal de PSS n0 001/2019. ad. 443 da CLT. Resotircão no
083i2018 da ARSS, s an. 37, lnciso lX da Constituição Foderat.
vlGËNclA; pforrcgado de 15/06/2022 s tómlnoeñ 15/06/2023.
RECURSoS: Dolaçåo púpriå da onlldado.
Fr¡nclsco Bsl[åo, 6m l3 de lunho do 2022.

RtcARDoANTôNlo oRltNÃ
Presld6nl9/ARSS

pregoeìrâ

AV|So 0E UctTAçÄo
pREGÄo ÊtETRôNtco M ms¿0I2 - ptulM I Exctustvo pARÁ ME E Epp

pRocEsso Æ)MtNts.rRAlvo No 097/2022.t_tc
T|PO: t!,tem pretr globd do totd$.Þo.

OBJETO: Coùataç¿o de empæ æpeitatÍzaða para reatizãr Íænctanento de derubada de
08 (o¡lo) aÉEárlð, 02 {duæ) guabircbõ e 01 (wa) øna¡str¡a, tørlza¿æ m áæa ñúle,
D€m m0 læamento p€h movlmenlaçlo ds slo, no l@l ond6 *¡ó ænsbuldâ å ndå
unld¡do d€ $rids do olsfilo Alto Såo Malo6 (Loto no 0006 dâ euådrâ OO05 6 tote n. OOO5
dá OßdÊ n' 0005), dfmo 6podi6d6 ê quan0dâd6 ÐstantG rc Ah€xo I - IERMO
DÊREFERÊNCÂ

LT.q9ryE{_0_qN ryqosTAsrAparüdæ 08:30 hqædo dâ 1s de ju0ho de 2022.
IER[,llNo D0REçEBIMENIoDASPRoPoSTÆ:¡{óh t4ühtrðdodìa'æ&irrþdoæ22
lNlCiO DA SESSAO DE DISPUTA 0E PREçOS: h j 1 rtJo hor6 do dta æ d€ tunho do :O22.
Pd¿ lodæ 6 relerèndæ d€ tsmpo ssá obsryado o hdádo ds B6Iia {DR.'
!SS. _{lnqtqeso*amståb.gdbr.Aæ tdÐriiødo m Fnft - ftirÁSe'.
A0U-|Sç40 

rD9_EDITÂL Srb6 wm¡ægov8iìæntais gwbr e wmanreleirc.¡gov br
lNFoRi/AçoEsr (46) 35218107 @ (4ô) 352¡{10s.

Mðmslelrc, 14 delunhodo 2022.
Frandéil de OlvôiE i¡talnddi

prêgæ1tr

_ AVtS0 DÊ HOMoLOGAÇÄO
PREGÄO ETETRôNtCO N"OSiliOZZ - plr¡t¡

pRocEsso ADMtNtSTRATIVO Nô 08t/2022-UC
MoDALIDADET Regtsko do p¡ôços.

TIPO| l\.l6nor prsço unitár¡o For ltem.
Toma publlca a Homologaçåo sAdjudtcação Prsqão El€kôn¡co n0050/2022-pMM. cuto
objolo ó a Conkalação d6 emprlla pâra lomoc¡mento do ntk@ênlo lfouldo oarâ;pá
grama d6 Melhorômenlo Genófi@ (pLlc), atendendoas necessidadc¡ óo Debadamento
deAgdcullura oAbssleclmento.Aemproså hobilltsdaé:
A€mpj6a NIIROSEMEN PRODUTOS AGROPECUAR|OS EiRELt, ¡nscrita no CNpJ/
MF-so-b 9-n' 85.093.524i0001-27, venc€dora no ¡l€m Ol, polazendo o valor total d€ Rg
58.800,00 (clnquonla 9 o¡lo mil I o¡locontos roals).

Mahetoko, t4 delunhode 2022.
Paulo Jâk Pilôt

prefelto

¡ T\ 
^ 

rì ASSOCTAçÃO REGIoNAL DE SAüDE DO SUDOESIE

AK S S sr*fl!Î¡iffi ;i"r'$î: Á'#'r,::i,:is
EnRAIo DE DISPENSADE LICITAçAo

PROCESSo 026i2022i oBJETo: Contratação da emprffi proiltfe Comérdo d€ Ma.
lodal do Segurônça Ltdr, Ruâ Emilto Baut¡tz,295 - Cenko, CEp: BS.Oi9-160,6ituãda
€m C8!cãvel, Eslado do Paraná. dgvldsmenlg cadã6lrâdo no Cadaitro Nælonðl do
Polsoô Jurldl@ (CNPJ) n" 36.532.868/0001-80, Dara forneclmonto d€ eoulDãmentos
d€ prcÌeçåo lndividual para colaborrdorB do Munlclplo de Sao Jorge D'OeiteÞr. FOR-
NECEDORT PROTLIFE COI\¡ERCIo DE I\¡ATÊRIAL DE SEGURAN-CA LTDA. cNpJ N..
36.532,868i0001'80, com s€de na Rua Emitlo Baulttz, 295 . CEp: 85619160 - BA|R.
R0: Ljnlvorsltárlo CIDADETF| Cascav€t/PR, CoNTRATANTE: MunlctDto de Såo Joro€
o'oesle . Paraná. FUNDAMENTo LEGAL: Art. 24, Inclso [, da Lel Èederat 8.666ßi;
VALOR - R$ 2,071,44 (dols mil s s€l€nla s um reals s quar€nla o oueko ænlavosl:
RECONHECIMENTO: l4l06i2022, por Olvldæ Pinto Rlbetò Fontana. Secretárto da Aó
mìnishação, Contåb¡tidade s Ftnanç¿s. RATIFtCAçÃor t1106/2022, peto Sra. L€ilô da
Rocha, Pr€lolh d6 Såo Joruo D'Oc!t6 - P6raná.

AVISO DE RESIJLIADO E TERMO DE ADJUOICACÄO
LICITAçÄO M0DALIDADE: PREGÄO PRESENCTAL N.093402r. dueìsm como oBJE.
T0: CoNTRAIAçÄO DE EMPRESAPARA FORNECT¡¡rNrO Oe COñreUSrlVeL DìÈ-
sEL St0 E.5500 PABA OS VETCULOS E MAOUTNAS DE TODAS AS SECRETARTAS
Do MuNtclpto DE sÀo JoRcE D'oEsTE . pR, paE at€nde¡ oÁd, aB, tn;. v[ ¿; Lol
8.666/93, o Pregoeho lo¡na públl@ o resullado do adludlc8ç60 do cerlame em eplg¡afe.
em favorda emptsa v€nc€dora abalxo felaclonada:

mfmo mslanlG no Anexo I - IERMo DE REFERÊNCA
08:3Ohffidod¡e 15

09im ho6 do da 29
æ r€&drdõ do t€mpo ærá o trcrádo de

352S107fl
w.mmrlelrc,pr,gwh.

wFldrtuOãtßcm¡tÈrq&É 4l4o2tjot$ffirR¡t@,6{&.Mrodæd6ht).

ntcÂnDo^{roNto ottNJl
PN€SIDEflTÚANli

6. ERmOÂorTtvo AO CONtnAfO N, l{7'20r9
tNEXlGlElttoaoE 00{12019
cH^üAMEilrO PUALTCO 0AZ2oi1
conrillnr.: assocrÂçÄo REctoNAL oE sauDE oosuDoEsfE.
conù¡rrd¡: uBoRAf onto DE AN^!tsE8 cLtNtc^5 L^NOGR LTOÀ
ob¡.loj lftru!áo doi !x.m!r 1.00,3.6,3.¡0,3.t2, t7,?. d6 2t, a5.3õ. 15 12, ¡5.4{,45.15 4ó.93
Forei Cd¡rød. Fnnd¡ø BálradPR.

Fr¡n*6 gllhlo, 14 d. 16þ d6 2022

RtcaRoo aNrôMooRlrNÄ
PREIIDENfgÂRi6

Prefeitura Municipal de Salto do Lontra

rER[40 DE HOIÌ,|oLOGAçÃO
[¡OOAIIOAOEi PREGÄO PRESENCIAL N' 093i2022

OEJEIOI CONTRATAçAO OE EMPRESA PARA FORNECIMENTO OE CO[48USTIVÊL
DIESELSl0 E Ss00 PARAOSVEICULOSE I¡AoU|NAS OEÎODASAS SECRETARTAS
Do MuNrclpto DE sÄo JoRGE D'oEsTE - pR.

Em cumpdmenlo åodlsposto noAd.38, Vll da Lel 8.666, do 21 deiunhods 1993, toma.
.se públlca a homolog0çåo do procodlmonlo licltalódo am eplgrãfe, ændo vencedoE
empr6a abalxo relælonada:

Flca a ompresa vencedora ælmã descdla, convocadâ parå asslnaluG do conlrãlo, no
prazo d€ 03 (kès) d¡es, ô conlãra parth d6ta pubflcação.
Såo Joee D'O6lo - PR, f3 delunho de 2022

LEILADAROCHA
PREFEITA

txmrcs pAM FtNs DË fuBLtcagÃo

MAM uos sANlOs FESÍAURNIE ETREUICNPJ nJ
163€2.t02/mr.f3
GoNTMTAç^O DA EMPRES^ MAm DOS S^NIOS
RESTAUUNIE EIREI.I, PARQUE INDUSIRIAL 02 - RODOVIA PR
281, cEp 85576.0m. stfuaoA EM gÄo JoRGE ooEstE
EslAoo Do PAMNÁ, DEV|DÁMENIE cAoÆn^Do No
caDAsmo NActoNAL 0E pEssoa JURlotcA (cNpJl N.
rt.s2.032/oo0l-r3, paM FoRNEotMENro oE 

^UtìENTÀcÁoHOSPITALAR PARÀ PACIENTES E FUNCIONÁRIOS 'EM
HoRÁRto DE ÍRABALHo coNFoRt¡E cmoÁpro, cou
ENIREGA CONFORME NËCESSIDAOE E MEOIANTE
souctfÂçÀo, sÊR ENTREGUÉ EM LOCI OEfERMTNÁOOpqu SEcREfARtA MUNtctp[ DE súDE Do MuNtclpto DE
sÄo JoRcE ooEsMR.

Flcando adjudlcada a presenle l¡cllaç¡o, nos lsmos anlerlores menclonado3,
Såo Jorus 0'0esle.Paraná,09 delunho ds 2022.

0¡ogode Ollvska

Pregoeho
Podâtà n" 220212022

Prefeitura Municipal de Marmeleiro
I NrR^Te n^R^ ¡uùLtc^Ç,4o

^r^ 
Dt ntotst(o D[ !Àt:(oî N t]li¡DD

TRFOÀO FI FTRôNICO NOgTN]:

$ioôtóft, TqrFñ!, 1i ú¡no42dt
FERNANOOALBERTOCAOORE ..

Prelello Munlclpal

EXn^EOeCdEAEN.lmr?

un^Þ0!coilturcNttso2¡

9*!&LoñtlldÈfft, !.tHo&2Þ

FERNANDO ALBERTO CADORE
Prelello Munlçlpal

Prefeitura Municipal de Verê
. 0t,tT^LD[(ï^sstflc^çÀo

Rtfj: ilnt^r. 0[ cNCORRfNct^N.0:r]02:.

^ 
cnrislô dc lhhçrô conrlvfdr c0ñmicn m lntcÉ$ilos n0 (vc,4h da ohicb do ldfrt dc

(i'r!ññÞuir r" ny:rl2¡. qil( ¡¡ft a ¡rtliß c nilfic!çrn di! rn,Frhr.f;tudN, d(tdt, daritì!il I

u tjilr'N;sa \?LORtl
0t stx h!ilrr.Nl¡çlo LÌDA c\0: nt :¡F.:tr.:i rilú FiIk . qd!\ï{N .' 0ltJLsrüþ|.J, mùÞ.ro$ñil0¿ñd.tE;n È.ilrrr
' htóh\¡D
0! FEo ÍNCÌNilÁ*rÀ DÎ û[n^r LtDÁ , [t ttto.7t?,?t trôh mttrr. s,h&d¡i.

cM,Ì&.i?¡ il[mn.lq ilqrd¡ ,ù1. ßkd6 I ünh . 6! ñh .
\hrLftiqo\¡,

0t r¡!nl^¡ c(NsnuroRÁ Dt o[RÁß ntl.ø.rd.mdoL ñirhù¡?r¡.dr,i !FÞl,1D^."CNrJrt9,lloj[mt¡I ùttqñr¡.ñÈnr.h*ih(nl\nt

(hmilnhi ourr(rim. qùclc¡tm dî fr¡ril dc j ftladndhs úick crnilrJos d0 ddi dsrc cdiht. r ril¡hÍoù
lhjhç!. dñd illhr ñn À\Ff$ nmts tkid&tn. r qutqild dß toFnnl{rqÉ r rinh pNjudiod¡.
¡ia rñrcr{ç[n d! ftuM.

V.MII, t{ dc jufro ü! tnIt.
rNdJcir da c¡ilkdô : I.U^N MOß{)StNt
mcrilhr d0 cimhilo I |ìRUNO nOKtI)t ,rN0 C^ntNt

ELIZANDRO DAROZ

ERrþ 0E r toiloloqc¡o E oluûúcÀo
trcrr çÀO: llml:M@ UDmE:OtýdNS

úrdó0r.dh&d Gdiú&6 dodmd$dôm*tFM.
h.@trilto æ drdo m d loq pùaÍdo f ú td !6, e 2t ù Mb & lml tdÈq dhñ.rsddo6br{&ñoýqro, ry6d.úd!)ffiú{6)Þdostdb kdRæoÞùthj

1.\,:¡-.tf .

Èxürc 0ÈcdBÞflrtañ2

S 6bñh, rd9i,F&.laú lñn& M

FERNANDO ÀLBERTO CADORE
Prslelto Munlclpal

un^Eoecdm^ÞMtMu

9lrdû Lofr,ld!]F*¡. !l ù¡do 4@

ufr^DD!C4n^F ûîtmá

Sodotodó,Io(GFda !aòNoô@

FERNANOOALBERTOCADORE .

Prolollo Munlclp¡l

FERNANDOAIBERTOCADORE . ,. .,,-.
Pr€fe¡lo Munlclpal ')'i.

'4 ..

SÚMULA DE REQUER]MENTo
DE LICENÇAPRÉVIA

MARRECAS COOPERÄTIVA DE RECI-
CLADOS torna público que irá requerer ao Insti-
tuto Agua e Terra, a Licença Prévia para barracão
de triagem de resíduos sélidos urbãnos reciclá-
veis e.não perigosos (coleta, transporte, triagem,
enlardamento e comercialização) a ser implánta-
da_Linha nova seção, s/n, zona-rural, Fráncisco
Beltrão - PR.

Hmd@6lqú6.FGnt.tbi4b,
wqm, t56lùtudoM.

l9El'Jrtsl9 F6ì¡
rcE[OMUMCIPA

SUMULADE REQUERJMENTO
DE LICENÇAPRÉVIA

Município de Verê, CNPJ n"75.636.530/000 1 -
20 torna público que irá requerer ao Instituto
Agua e Teua, _a_Licença Prévia para o empre-
endimento Praiuha Municipal de'Verê a ser'im-
plantada sob o Lote n" l7--B/ Parte 1, da Gleba
n' 07-DV, no Município de Verê.

s&6t!dõ, rùç¡ Fdr. ! 4FoÊ tØ

FERNANDO ALBERTO CADORE
Prll€llo Munlc¡pal

Prefeitura Municipal de São Jorge D'Oeste

DATA DE

rrcfùhodd Mânidrim

Avtso 0E LtctTAçÄo
pREGÃo EtEfRôNrco N" o'sz¿ozz _ pti¡lr¡

pRocEssoADt\4tNrstRqTvo M 096n022.t-tc
TIPO: Mend pre@ unlårc por len.

OBJETO: C¡nlt¿|açlo ds empræ espæläkaCa para lòmæimento d€ tink dedbado na Élo.
cjdåd6 do 3ú0[,4bø, dnétdæ (upload do 300[4bp8 € dMto¿d de 30ol\y'bDs) e lmftinento
de frnk nåo dedkådo ß wlüJdâdô de 550[.{bp3, ß¡ñótdco (uÞtoad ató SsòÀ¡bps o dMtæd
.Je s:Ol!fbF), 3tendÊndo as nffiidadei do Dæâdame¡lo de Adminhkac¿o Ð ptãneiemsto.

0l,d

EXTRATo DE INExIGIBILIDADE DE LIcITAçÄo
PROCESSO 012/2022i OBJETO: Conkataçåo da 6m9rd6 Np Íænoloolã o Gsláo d€
Dados Llda, læâllzada a Ruâ lzabsl a Redenloru no2356, sate 0o i.004.-Edllfclo Loswen
Sala 117 - Balrro Ce¡lro - São Jdó dos plnhals ,p¡, devidamo¡le cadskada no CNPJ
no 07.797.967/0001.95 para lomedmenlo da leramenla de D6qulss e comoaracöos
do pr6ços6ntre ltcilåçöd ds lod6 os snlãs púbilcos brðsltskos pdrao Muñlctpbde såo
Jorga 0þ6t€.Pi FORNECEDOR: Np TECNOLOGT^ E GESÌAO DE OnObS t_¡Oe,
inscrita no Câdrslo Nac¡onal ds Psssoâs Ju.ldlcas,tMF sobno07.797,967/000t.9S, co;
s€de naRua lzab€lARodonlom,2356 - CEpi 830050t0- BAIRRO| Cantro CTDADËruFl
Såo J6ó d6 Plnhais/PR. CONTRATANTÊ: Muntctplo ds Såo Jorgo D Oostô - paraná;
FUNoAMENTo LEGALT Adlgo 2s. tnctso t, da LetFederatE.666/93i VALOREsTtMADCj
. R¡ L l 00.00 (ollo mil o c€m r66ls). RECONHECTMENTOT 1 4/06/2022. Dor Olvldes p¡nto
Rlbeko Fonlana, Secr€tárto d6 Admlntstracão, Contabiltdado o Ftnanøsl RATTFTCACAO:
4{)6/2022. pe'a Sra. Leilâ da Rocha, Prsleila ds Sáo Jorqe 0 Oesie -paraná.
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DIÁRIO OFICIAL ETETRONICO
l,tulrcÍplo DE MARMELEIRo - PARANA

SEXTA-FEIRA, 17 DE IUNHO DE 2022 i ANO:M I

ATOS DO PODER EXECUTIVO

eolçÄo No: 12s& 14 Pág(s)

Art. 50 Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicaçäo

Marmeleiro, PR, 17 de junho de 2022.

Paulo Jair Pilati
Prefeito de Marmeleiro

AVTSO DE HOMOLOGAçÃO PREGÃO ELETRÔNICO No 051t2022 - PMM PROCESSO
ADMINISTRATIVO NO 081/2O22.LIC

MODALIDADE: Registro de Preços.
TIPO: Menor preço unitário por item.
Torna pública a Homologação e Adjudicação Pregão Eletrônico no 05012022 - PMM, cujo objeto é a Contratação

^ de empresa para fornecimento de nitrogênio liquido para o Programa de Melhoramento Genético (PMG),

atendendo as necessidades do Departamento de Agricultura e Abastecimento. A empresa habilitada é:
A empresa NITROSEMEN PRODUTOS AGROPECUARIOS ElRELl, inscrita no CNPJ/MF sob o no 85.093.52410001-27,
vencedora no item 01, perfazendo o valor total de R$ 58.800,00 (cinquenta e oito mil e oitocentos reais).

Marmeleiro, 14 de junho de 2022.

Paulo Jair Pilati
Prefeito

AVTSO DE LICITAçÃO PREGÃO ELETRÔNICO No 057/2022 - PMM PROCESSO
ADMINISTRATIVO NO 096/2022-LIC

TIPO: Menor preço unitário por item.
OBJETO: Contratação de empresa especializada paa fornecimento de link dedicado na velocidade de 300Mbps,

simétrico (uptoad de 300Mbps e download de 300Mbps) e fornecimento de link não dedicado na velocidade de
550Mbps, assimétrico (upload até 550Mbps e download de 550Mbps), atendendo as necessidades do Departamento de

Administraçäo e Planejamento, conforme especificações e quantidades constantes no Anexo I - TERMO DE

REFERÊNCIA.
RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: A partir das 08:30 horas do dia 15 de iunho de 2022.
TÉRMtNo Do REGEB|MENTo DAS pRoPoSTAS: Até às 09:00 horas do dia 29 de iunho de 2022.

^lt¡iclO DA SEsSÃO DE DTSPUTA DE PREços: às 09:00 horãs do dia 29 de iunho de 2022.
Para todas as referências de tempo será obse¡vado o horário de Brasília (DF).
LOCAL: www.comprasqovernamentais.qov.br "Acesso tdentificado no link - licitações".
nOUlSlç e www.marmeleiro.pr'sov.br.
TNFORMAçÖES: (46) 3525-8107 ou (46) 3525-8105.

Marmeleiro, 14 de junho de 2022.

Franciéli de Oliveira Mainardi
Pregoeira

AVTSO DE L|C|TAçÃO pREcÃO ELETRÔN¡CO No 05812022 - PMM - EXCLUS¡VO PARA ME E
EPP PROCESSO ADMINISTRATIVO NO 097/2O22.LIC

TIPO: Menor preço global do lote/grupo.
OBJETO: Contrátaçao de empreõa especializada parc realizar licenciamento de derrubada de 08 (oito) araucárias, 02

(duas) guabirobas e Ot luma¡ canaffstula, localizadas em área pública, bem como licenciamento para movimentaçäo de

òoto, nõtocalonde será consirulda a nova unidade de saúde do Distrito Alto São Mateus (Lote no 0006 da Quadra 0005 e

lcP
Ërasil
D=-

O Municfplo de Marmelelro dá garantia da autentic¡dade deste

documento, desde que visualizado através de

htto://ww.marmeleiro.pr.qov.brl no llnk Diário ofic¡al.

Início

Página 9
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DIÁRIO OFICIAL ELETRONICO

I,TUruTCÍPIO DE MARMELEIRO - P¡.NNruÁ

SEXTA-FEIRA, 17 DE ILJNHO DE 2022 ANO:VI I

ATOS DO PODER EXECUTIVO

EplÇÃo ND:125& 14 Pág(s)

Lote n" 0005 da Quadra n" 0005), conforme especificaçöes e quantidades constantes no Anexo I - TERMO DE

nrrrnÊruclR.
RECEB¡MENTO DAS PROPOSTAS: A partir das 08:30 horas do dia 15 de iunho de 2022'
TÉRMtNo Do REGEBIMENTo DAS pRopoSTAS: Até às 14:00 horas do dia 29 de iunho de 2022.

tNícto DA SESSÃO DE DTSPUTA DE PREçOS: às 14:00 horas do dia 29 de iunho de 2022.
Para todas as referências de tempo será obseruado o horário de Brasília (DF).
LOGAL: www.comprasqovernamentais.gov.br "Acesso ldentificado no link - licitações".
AAUISIçÃO DO EDITAL: Sites www.comprasqovernamentais.qov.br e www.marmeleiro.pr.qov.br.
TNFORMAçöES: (a6) 3525-8107 ou (46) 3525-8105.

Marmeleiro, 14 de junho de 2022

Franciéli de Oliveira Mainardi

^ Pregoeira

EXTRATO PARA PUBL|CAçÃO erA DE REGTSTRO DE PREçOS No 133/2022 PREGÃO
ELETRÔNICO NO O5OI2O22

CONTRATANTE: MUNICIPIO OT MARMELEIRO
CoNTRATADA:SOMAR TNSTALAçÃO E MANUTENÇÃO DE EQUIPAMENTOS AGROPECUAnTOS t-tOn
OBJETO: A implantação de Registro de Preços para aquisição/contrataçäo dos produtos/serviços abaixo especificados:
LOTE/GRUPO O1

Marca
Valor

Unitário
Valor TotalDescriçäoItem Qtde.

Unld.
Medída

stiht 15,19 1 .367,1 0Anel de vedacäo oara eouioamento marca Stihl1 90 Un
st¡hl 18,40 2.024,00110 Un Cabecote de asoiracão oara equipamento marca Stihl2
stihl 143,73 287,463 2 Un Cabo do ounho oara equioamento marca Stihl

4.462.00stihr 178,484 25 Un Carburador cm-s206 equipamento marca Stihl
stihl 74.29 371.455 5 Un Conexão para equipamento marca Stihl
stihl 10,06 1.207,20þ 120 Un Cordäo de arranque para equipamento marca Stihl
stihl 10,61 265,25Filtro adicional oara equioamento marca Stihl7 25 Un
st¡hl 1,04 3.640,00I 3500 Metro Fio de corte redondo para equipamento marca Stihl

83.44stihl 10,43I I Un. Grampo elástico de aco equipamento marca Stihl
60.73 1.821.90stihl10 30 Un. Joqo de pecas do carburador para equipamento marca Stihl

stiht 10,13 70,9111 7 Un. Junta do cilindro para equipamento marca Stihl

2.577,00sr¡hl 25,7712 100 Un

Lubrificante para motores STIHL 2 tempos S0lTH.Lubrificante
para motores dois tempos, oferece limpeza efetiva do motor,
aditivaçäo anticorrosiva, açäo antidesgaste e reduz a formação de
cinzas. Com elevado poder detergente na formulaçäo, promove
limpeza interna do motor, evitando o acúmulo de resíduos de
carbono e a formaçäo de vernizes. Recomendado para motores
STIHL 21, 2-Mix e 4-Mix de alto desempenho, tais como:
motosserras, roçadeiras, sopradores, motopodas, pulverizadores
e cortadores de disco. lndicado na proporção de 1:50 e períodos
de descarbonizaçäo de 600 h de operaçäo, prolongando os

intervalos entre as descarbonizações dos motores,
proporcionando elevada produtividade e reduçäo dos custos
operacionais e de manutençäo. Embalagens de 500m1.

srihl 19,69 787,60Manoueira 3,1x5,7x10 para equipamento marca Stihl13 40 Un
stihl 109,22 436,88Un Manômetro para equipamento marca Stihl14 4

4.944,00stiht 3,0915 1 600 Un
Micro mini rolo de corrente para equipamento motosserra marca
srihl

18.38 1.102,80stihl16 60 Un Óleo motor SAE 40 1 litro

rcP
Brasil

Dlár¡o Oficial Assinado Eletronicamente com Certlficado Padrão ICP-

Brasil e Protocoledo com Carlmbo de Tempo SCT de acordo com a

Medlda Provisória 2200-2 do Art. 104 de 24'08.01 da ICP-Brasil

O Municlplo de Marmelelro dá garantla da eutentlcldade deste

docuñento, desde que vlsualizado através de

httþ://ww.marmele¡ro.pr.sov.brl no link Diárlo oficiô1.

Página 10

lnicirt



81fi
96120 - ESTADO DO PARANA

454524 - PREFEITURA MUNICIPAL DE MARMELEIRO

RELAçÃO DE ITENS - PREGAO ELETRONICO No 00058/2022-000

1 - ltens da Licitacão

Descrlção Detalhada: Projeto e licença para corte de 08 (oito) araucárias, 02 (duas) guabirobas, 01 (uma) canaffstula, por meio do sistema

SINAFLOR.

Tretamento Dlferenclado: Tipo l- Participação Exclusiva de ME/EPP/Cooperativas,

Apllcabllldade Docreto 7174l2OlO: Não Crltérlo de Julgamento: Menor Preço

Quantldade Total: 1 c¡itérlo de Valor: Valor Máximo Aceitável

Unldade de Forneclmento: UNIDADE

Valor Total (R$): 4.566,00

lnte¡valo Mfnimo entre Lances (R$)l 1,00

Local de Entrega (Quantldade): Marmeleiro/PR (1)

,e

o proletos

^)escrlçäo Detalhada: Estudos e projetos viabilidade técnico - econômica de recursos naturais

Tratamento Dlferenclado: Tlpo l- Partlcipação Exclusiva de ME/EPP/Cooperativas'

Apllcabllldade Docr€to 7174t2010?, Nãlo Crltérlo de Julgamento: Menor Preço

euantldade Total: 1 Crltérlo de Valor: Valor Máximo Aceitável

Unldade de Forneclmentol UNIDADE

Valor Total (R$): 4.100,00

lntervalo Mfnlmo ent¡e Lances (R$): 1,00

Local de Entr€ga (Quantldade): Marmeleiro/PR (1)

PREGÃO ELETRÔNICO NO OOO58/2022.OOO UASG 454524 1410612022 15i29 (1t1')
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